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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº_000130/2025 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000274/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000099/2025  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. PREÂMBULO 
 

1.1. Torna-se pú blico qúe a Prefeitúra Múnicipal de Extrema, por meio do Setor de 
Compras e Licitaço es, sediado Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1624 - Bairro da 
Ponte Nova, Cidade de Extrema - MG - CEP: 37.642-350, realizara  licitaça o, na modalidade 
PREGA O, na forma ELETRO NICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 
Decreto nº 4.441, de 21 de março de 2023, e demais legislaça o aplica vel e, ainda, de acordo 
com as condiço es estabelecidas neste Edital. 

 
1.2. DATA DA SESSA O PÚ BLICA 
 

14 de outubro de 2025 - HORA RIO: 09:00 hora rio de Brasí lia. 
 
1.3. LOCAL DA SESSA O PÚ BLICA 
  

PLATAFORMA WWW.AMMLICITA.ORG.BR 
 
1.4  TIPO DE JÚLGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE – PREGÃO 
 
1.5  MODO DE DISPÚTA: ABERTO 

 
1.6  LIMITE IMPÚGNAÇA O: 09 de outubro de 2025 - 23:59min 

 
1.7 INI CIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 02 de outubro de 2025 - HORA RIO: 

08:00  
 

1.8 FINAL ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14 de outubro de 2025 - HORA RIO: 
09:00 

 
1.9  ABERTÚRA DAS PROPOSTAS: 14 de outubro de 2025 - HORA RIO: 09:00 

 
1.10 INI CIO DA SESSA O DE LANCES: 14 de outubro de 2025 - HORA RIO: 09:00  

 
1.11 INTERVALO DE LANCES 

 
1.11.1 - INTERVALO DE LANCES TODOS OS LOTES R$0,01 
 

1.12 - VALIDADE EM ME S: 12 meses 
    

1.13 PREFERE NCIAS EQÚIPARADAS  
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  AMPLA PARTICIPAÇÃO: 
 

1 - A presente licitaça o tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES DE AFERIÇÃO DE 
SINAIS VITAIS, desde qúe de acordo com as especificaço es constantes neste edital 
e em seú Anexo I. 
 
2 - Podera o participar da licitaça o empresas enqúadradas como ME, EPP, EIRELLI, 
LTDA, S/A em igúal condiço es, oú seja, os itens contidos no Anexo I - Termo de 
Refere ncia sa o destinados a  participaça o de todos os interessados qúe atendam aos 
reqúisitos deste edital. Jústifica-se a na o realizaça o de licitaça o exclúsiva a  
participaça o de microempresas e empresas de peqúeno porte, nos termos do art. 49 
da Lei Complementar Federal nº 123/06 e art. 10 do Decreto Federal 8.538/2014, 
visando ampliar a competitividade no caso concreto e, conseqúentemente, 
possibilitar preços e condiço es mais vantajosas a  Administraça o, tendo em vista qúe 
múitas das empresas qúe atúam no ramo do objeto licitado na o se enqúadram como 
ME/EPP/MEI, conforme demonstrado em pesqúisa de mercado júntada na fase 
interna do presente processo licitato rio. 
 
3 - O objeto licitato rio encontra-se descriminado no termo de refere ncia constante 
no anexo I deste instrúmento convocato rio. 
 
1.14 DA ESCOLHA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Registro de preços e  úm procedimento administrativo qúe a Administraça o pode 
adotar para compras, obras oú serviços rotineiros. E  a regra para aqúisiça o de bens 
de úso freqúente. O instrúmento esta  no art. 6º, inciso XLV e arts. 82 a 86 da Lei nº 
14.133/2021. A escolha deste procedimento se da  devido ao fato de qúe os preços 
ficam a  disposiça o da Administraça o, qúe realizara  as contrataço es qúando lhe 
forem convenientes, garantido assim maior agilidade operacional e eficie ncia nas 
compras e serviços para as diversas secretariais múnicipais, por interme dio de úm 
modo mais ra pido e eficiente, redúzindo cústos e evitando múltiplicidade de 
licitaço es contí núas e segúidas com objetos semelhantes e homoge neos. 
 
1.15 JÚSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE DIVÚLGAÇA O DA IRP:  
 

De acordo com o §1º do art. 86 da Lei 14.133/21: 
§ 1º “O procedimento previsto no capút deste artigo sera  
dispensa vel qúando o o rga o oú entidade gerenciadora for 
o ú nico contratante.” 

 
Sera  dispensada a divúlgaça o da IRP para maior celeridade na conclúsa o do 
processo, úma vez qúe o ú ltimo prega o onde constavam os objetos a serem licitados, 
na o esta  mais vigente. Ademais, a atúal estrútúra organizacional na o esta  
dimensionada para súportar a implementaça o e a gesta o eficaz de ARP para 
demandas de entidades externas e, diante disso, as limitaço es estrútúrais e 
operacionais inviabilizam, no momento, atender de forma plena a s obrigaço es de 
gerenciamento de ARP abrindo IRP para orga os externos, sem qúe haja úm impacto 
negativo na gesta o interna. 
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2. DO OBJETO 
 

2.1. O objeto da presente licitaça o e  o REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTÚAL 
AQÚISIÇA O DE EQÚIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES DE AFERIÇA O DE 
SINAIS VITAIS, conforme condiço es, qúantidades e exige ncias estabelecidas 
neste Edital e seús anexos. 

2.2. Valor da Contrataça o: R$ 521.295,29 (quinhentos e vinte e um mil duzentos 
e noventa e cinco reais e vinte e nove centavos). 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Podera o participar deste Prega o em relaça o a docúmentaça o de habilitaça o 
interessados qúe estejam cadastrados nos segúintes sistemas: 
 

3.1.1. Podera o participar deste Prega o interessados qúe estejam com 
Credenciamento regúlar no Sistema de Cadastramento Únificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 
2018 conforme preconiza o item 7.1.3 e seús súbitens.  

 
3.1.2. Podera o participar deste Prega o interessados qúe estejam com 
Credenciamento regúlar júnto a plataforma (AMM LICITA) 
https://ammlicita.org.br. 

3.2. Podera o participar deste Prega o todos os interessados qúe tenham em seú objeto 
de contrato oú CNAE principal oú secúnda rios ramo pertinente ao objeto desta 
licitaça o. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclúsiva e formalmente pelas transaço es efetúadas 
em seú nome, assúme como firmes e verdadeiras súas propostas e seús lances, 
inclúsive os atos praticados diretamente oú por seú representante, exclúí da a 
responsabilidade do provedor do sistema oú do o rga o oú entidade promotora da 
licitaça o por eventúais danos decorrentes de úso indevido das credenciais de acesso, 
ainda qúe por terceiros. 

3.4. E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seús dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mante -los atúalizados júnto 
aos o rga os responsa veis pela informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  
correça o oú a  alteraça o dos registros ta o logo identifiqúe incorreça o oú aqúeles se 
tornem desatúalizados. 

3.5. A na o observa ncia do disposto no item anterior podera  ensejar desclassificaça o 
no momento da habilitaça o. 
 
3.6. Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
peqúeno porte, conforme artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
microempreendedor individúal - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.7. Na o podera o dispútar esta licitaça o: 
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3.7.1. Aqúele qúe na o atenda a s condiço es deste Edital e seú(s) anexo(s); 

3.7.2. Aútor do anteprojeto, do projeto ba sico oú do projeto execútivo, pessoa fí sica 
oú júrí dica, qúando a licitaça o versar sobre serviços oú fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente oú em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do 
projeto ba sico oú do projeto execútivo, oú empresa da qúal o aútor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista oú detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsa vel te cnico oú súbcontratado, qúando 
a licitaça o versar sobre serviços oú fornecimento de bens a ela necessa rios;  

3.7.4. Pessoa fí sica oú júrí dica qúe se encontre, ao tempo da licitaça o, 
impossibilitada de participar da licitaça o em decorre ncia de sança o qúe lhe foi 
imposta; 

3.7.5. Aqúele qúe mantenha ví ncúlo de natúreza te cnica, comercial, econo mica, 
financeira, trabalhista oú civil com dirigente do o rga o oú entidade contratante oú 
com agente pú blico qúe desempenhe fúnça o na licitaça o oú atúe na fiscalizaça o oú 
na gesta o do contrato, oú qúe deles seja co njúge, companheiro oú parente em linha 
reta, colateral oú por afinidade, ate  o terceiro graú; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas oú coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa fí sica oú júrí dica qúe, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divúlgaça o do 
edital, tenha sido condenada júdicialmente, com tra nsito em júlgado, por 
exploraça o de trabalho infantil, por súbmissa o de trabalhadores a condiço es 
ana logas a s de escravo oú por contrataça o de adolescentes nos casos vedados pela 
legislaça o trabalhista; 

3.7.8. Agente pú blico do o rga o oú entidade licitante; 

3.7.9. Pessoas júrí dicas reúnidas em conso rcio; 

3.7.10. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pú blico - OSCIP, atúando 
nessa condiça o; 

3.7.11. Na o podera  participar, direta oú indiretamente, da licitaça o oú da execúça o 
do contrato agente pú blico do o rga o oú entidade contratante, devendo ser 
observadas as sitúaço es qúe possam configúrar conflito de interesses no exercí cio 
oú apo s o exercí cio do cargo oú emprego, nos termos da legislaça o qúe disciplina 
a mate ria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.8. O impedimento de qúe trata o item 3.7.4 sera  tambe m aplicado ao licitante qúe 
atúe em súbstitúiça o a oútra pessoa, fí sica oú júrí dica, com o intúito de búrlar a 
efetividade da sança o a ela aplicada, inclúsive a súa controladora, controlada oú 
coligada, desde qúe devidamente comprovado o ilí cito oú a útilizaça o fraúdúlenta da 
personalidade júrí dica do licitante. 
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3.9. A crite rio da Administraça o e exclúsivamente a seú serviço, o aútor dos projetos 
e a empresa a qúe se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 podera o participar no apoio das 
atividades de planejamento da contrataça o, de execúça o da licitaça o oú de gesta o do 
contrato, desde qúe sob súpervisa o exclúsiva de agentes pú blicos do o rga o oú 
entidade. 
 
3.10. Eqúiparam-se aos aútores do projeto as empresas integrantes do mesmo grúpo 
econo mico. 
 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 na o impede a licitaça o oú a contrataça o de 
serviço qúe inclúa como encargo do contratado a elaboraça o do projeto ba sico e do 
projeto execútivo, nas contrataço es integradas, e do projeto execútivo, nos demais 
regimes de execúça o. 
 
3.12. Em licitaço es e contrataço es realizadas no a mbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por age ncia oficial de cooperaça o estrangeira oú por 
organismo financeiro internacional com recúrsos do financiamento oú da 
contrapartida nacional, na o podera  participar pessoa fí sica oú júrí dica qúe integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades oú qúe seja declarada inido nea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.13.A vedaça o de qúe trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro qúe aúxilie a condúça o 
da contrataça o na qúalidade de integrante de eqúipe de apoio, profissional 
especializado oú fúnciona rio oú representante de empresa qúe preste assessoria 
te cnica. 
 
3.14. Como condiça o para participaça o no Prega o, o licitante assinalara  "sim" oú 
"na o" em campo pro prio do sistema eletro nico, relativo a s segúintes declaraço es:  

3.14.1. qúe cúmpre os reqúisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a úsúfrúir do tratamento favorecido estabelecido em 
seús artigos 42 a 49;  

3.14.2. nos itens exclúsivos para participaça o de microempresas e empresas de 
peqúeno porte, a assinalaça o no campo "na o" impedira  o prossegúimento no 
certame;  

3.14.3. nos itens em qúe a participaça o na o for exclúsiva para microempresas e 
empresas de peqúeno porte, a assinalaça o do campo "na o" apenas prodúzira  o 
efeito de o licitante na o ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo qúe microempresa, empresa de peqúeno 
porte.  

3.14.4. qúe esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no Edital e seús 
anexos;  

3.14.5. qúe cúmpre os reqúisitos para a habilitaça o definidos no Edital e qúe a 
proposta apresentada esta  em conformidade com as exige ncias editalí cias;  

3.14.6. qúe inexistem fatos impeditivos para súa habilitaça o no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores;  
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3.14.7. qúe na o emprega menor de 18 anos em trabalho notúrno, perigoso oú 
insalúbre e na o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condiça o de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constitúiça o;  

3.14.8. qúe a proposta foi elaborada de forma independente;  

3.14.9. qúe na o possúi, em súa cadeia prodútiva, empregados execútando trabalho 
degradante oú forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constitúiça o Federal;  

3.14.10. qúe o objeto e  prestado por empresas qúe comprovem cúmprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficie ncia oú para reabilitado 
da Previde ncia Social e qúe atendam a s regras de acessibilidade previstas na 
legislaça o, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de júlho de 1991.  

3.14.11. A declaraça o falsa relativa ao cúmprimento de qúalqúer condiça o sújeitara  
o licitante a s sanço es previstas em lei e neste Edital. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 

4.1. O licitante devera  enviar súa proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletro nico, dos segúintes campos:  

4.1.1. valor únita rio e total do item em dúas casas decimais. 

4.1.2. Fabricante, marca e modelo em úm campo somente (campo marca da 
plataforma)  

4.1.3 Descriça o do objeto, contendo as informaço es similares a  especificaça o do 
Termo de Refere ncia: indicando, no qúe for aplica vel, o modelo, prazo de validade 
oú de garantia, nú mero do registro oú inscriça o do bem no o rga o competente, 
qúando for o caso.  

4.2. Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta vincúlam a Contratada.  

4.3. Nos valores propostos estara o inclúsos todos os cústos operacionais, encargos 
previdencia rios, trabalhistas, tribúta rios, comerciais e qúaisqúer oútros qúe incidam 
direta oú indiretamente no fornecimento dos bens.  

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, qúanto na etapa de lances, sera o de 
exclúsiva responsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de pleitear 
qúalqúer alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o oú qúalqúer oútro pretexto.  

4.5. O prazo de validade da proposta na o sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de súa apresentaça o.  

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços ma ximos estabelecidos nas normas de 
rege ncia de contrataço es pú blicas federais, qúando participarem de licitaço es 
pú blicas.  

4.6.1. O descúmprimento das regras súpramencionadas pela Administraça o por 
parte dos contratados pode ensejara responsabilizaça o pelo Tribúnal de Contas da 
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Únia o e, apo s o devido processo legal, gerar as segúintes conseqúe ncias: assinatúra 
de prazo para a adoça o das medidas necessa rias ao exato cúmprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constitúiça o; oú condenaça o dos agentes pú blicos 
responsa veis e da empresa contratada ao pagamento dos prejúí zos ao era rio, caso 
verificada a ocorre ncia de súperfatúramento por sobrepreço na execúça o do 
contrato. 

5. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO  

 5.1 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individúal com atividades afins ao 
objeto de licitaça o; 
 
b) Ato constitútivo, estatúto oú contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
aço es, acompanhado de docúmentos de eleiça o de seús administradores, com 
atividades afins ao objeto de licitaça o; 
 
c) Inscriça o do ato constitútivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da 
prova de diretoria em exercí cio, com atividades afins ao objeto de licitaça o. 

 
5.2 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL: 

  
a) Prova de inscriça o no CNPJ. 
 
b) Certida o Negativa de De bito relativo ao Fúndo de Garantia por Tempo de 
Serviços (FGTS). 
 
c) Certida o Conjúnta Negativa de De bitos Relativos a Tribútos Federais e a Dí vida 
Ativa da Únia o oú Certida o Positiva com Efeito de Negativa. 
 
d) Certida o Negativa de De bito para com a Fazenda Estadúal oú Certida o Positiva 
com Efeito de Negativa. 
 
e) Certida o Negativa de De bito para com a Fazenda Múnicipal oú Certida o Positiva 
com Efeito de Negativa. 
 
f) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas. 

 
5.3 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

 
a) Certida o Negativa de Fale ncia oú Concordata expedida pelo distribúidor da sede 
da pessoa júrí dica. 

 
5.4 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
a) Comprovaça o, mediante apresentaça o de atestado de capacitaça o fornecido 

por pessoa júrí dica de direito pú blico oú privado, comprovando o 
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fornecimento de materiais e oú eqúipamentos semelhantes oú afins 
(vedadas exige ncias de qúantidades mí nimas oú prazos ma ximos), podendo 
observar o modelo no ANEXO IV. Podera  ser realizada a promoça o de 
dilige ncia pelo Agente de Contrataça o e Eqúipe de Apoio a fim de verificar se 
os serviços descritos no atestado foram efetivamente prestados pela 
empresa licitante podendo ser solicitados co pias de notas fiscais, contratos 
oú oútros docúmentos qúe júlgar necessa rio. 

b)  Alvara  Sanita rio oú Licença Sanita ria oú Licença de Fúncionamento, 
expedido pela Vigila ncia Sanita ria Estadúal oú Múnicipal da empresa 
ofertante (licitante), exceto para itens qúe comprovadamente na o necessite 
desta docúmentaça o para a devida comercializaça o; 

c)  Aútorizaça o de Fúncionamento expedida pela ANVISA em nome da 
empresa ofertante (licitante), exceto para itens qúe comprovadamente na o 
necessite desta docúmentaça o para a devida comercializaça o; 

d)  Declaraça o de qúe os prodútos sa o novos, na o remanúfatúrados, e 
qúe atendem integralmente a s normas da ANVISA e demais legislaço es 
sanita rias vigentes. 

 
5.5 - CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
 

5.5.1 - Sob pena de inabilitaça o, todos os docúmentos a qúe se referem ao item 5 
deste Edital, devera o estar em nome/raza o social da licitante, o nú mero do 
CNPJ/MF e o endereço respectivo, observado qúe:  

 
I) se a licitante for a matriz, todos os docúmentos devera o estar em nome da 
matriz; 
II) se a licitante for a filial, todos os docúmentos devera o estar em nome da filial;  
III) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os 
docúmentos exigidos neste Edital devera o ser apresentados tanto em relaça o a  
matriz qúanto a  filial.  

 
5.5.2 - A licitante podera  apresentar os comprovantes de regúlaridade júnto a  
Segúridade Social - CND/lNSS e júnto ao FGTS centralizados júnto a  matriz desde 
qúe júnte comprovante da centralizaça o do recolhimento das contribúiço es, e 
apresente certida o em qúe conste o CNPJ da entidade centralizadora.  

 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 

6.1. Qúalqúer pessoa e  parte legí tima para impúgnar este Edital por irregúlaridade 
na aplicaça o da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate  3 (tre s) 
dias ú teis antes da data da abertúra do certame. 

 
6.2. As impúgnaço es e os pedidos de esclarecimentos devera o ser realizados por 

forma eletro nica preferencialmente, na Plataforma de Licitaço es 
(www.ammlicita.org.br) no prazo de 03 (tre s) dias ú teis no hora rio das 08:00 a s 
23:59 horas oú por e-mail: compraslicit2@extrema.mg.gov.br; oú protocolados 
na Gere ncia de Compras e Licitaço es no hora rio comercial (08:00 a s 12:00/13:00 
a s 17:00 horas) no prazo de 03 (tre s) dias ú teis anterior a data da abertúra do 
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certame no hora rio das 08:00 a s 23:59 horas oú  protocolados na Gere ncia de 
Compras e Licitaço es no mesmo prazo no hora rio das (08:00 a s 12:00 e das 13:00 
as 17:00 horas por representante legal da empresa oú procúrador com poderes 
especí ficos, qúe devera  ser comprovado atrave s de docúmentaça o (Procúraça o 
dentro de vige ncia atúal) qúe obrigatoriamente devera  acompanhar a 
impúgnaça o oú qúestionamento. 

 
6.3. A impúgnaça o oú qúestionamento sera  dirigido a  aútoridade qúe elaboroú o 

Termo de Refere ncia para ana lise e júlgamento, onde sera  proferida a decisa o da 
impúgnaça o oú resposta ao qúestionamento em ate  02 (dois) dias ú teis apo s seú 
recebimento e 01 (úm) dia ú til anterior a abertúra do certame. 

6.4. A impúgnaça o oú qúestionamento interpostos fora do prazo na o sera o 
conhecidos. 

  
6.5. As impúgnaço es e pedidos de esclarecimentos na o súspendem os prazos 

previstos no certame. 

6.5.1. A concessa o de efeito súspensivo a  impúgnaça o e  medida excepcional e 
devera  ser motivada pelo agente de contrataça o, nos aútos do processo de 
licitaça o. 

 
6.6. Acolhida a impúgnaça o, sera  definida e públicada nova data para a realizaça o do 

certame caso o teor interfira em elaboraça o de proposta e prejúdiqúe a apúraça o 
de proposta mais vantajosa. 

6.7. Os aútos do processo permanecera o com vista franqúeada aos interessados no 
sí tio eletro nico. 

7. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO - APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NA PLATAFORMA. 

  7.1 - DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
 

7.1.1. O Credenciamento e  o ní vel ba sico do registro cadastral no SICAF, qúe 
permite a participaça o dos interessados na modalidade licitato ria Prega o, em súa 
forma eletro nica.  

7.1.2. O cadastro no SICAF devera  ser feito no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sí tio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado 
digital conferido pela Infraestrútúra de Chaves Pú blicas Brasileira - ICP - Brasil.  

7.1.3. O credenciamento júnto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante oú de seú representante legal e a presúnça o de súa capacidade te cnica 
para realizaça o das transaço es inerentes a este Prega o.  

7.1.4. O licitante responsabiliza-se exclúsiva e formalmente pelas transaço es 
efetúadas em seú nome, assúme como firmes e verdadeiras súas propostas e seús 
lances, inclúsive os atos praticados diretamente oú por seú representante, exclúí da 
a responsabilidade do provedor do sistema oú do o rga o oú entidade promotora da 
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licitaça o por eventúais danos decorrentes de úso indevido das credenciais de 
acesso, ainda qúe por terceiros.  

7.1.5. E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seús dados 
cadastrais no SICAF e mante -los atúalizados júnto aos o rga os responsa veis pela 
informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  correça o oú a  alteraça o dos 
registros ta o logo identifiqúe incorreça o oú aqúeles se tornem desatúalizados.  

7.1.6. Os licitantes devera o útilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

7.1.7. Os licitantes encaminhara o, exclúsivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os docúmentos de habilitaça o exigidos no edital, 
proposta com a descriça o do objeto ofertado e o preço, ate  a data e o hora rio 
estabelecidos para abertúra da sessa o pú blica, qúando, enta o, encerrar-se-a  
aútomaticamente a etapa de envio dessa docúmentaça o.  

7.1.8. O envio da proposta, acompanhada dos docúmentos de habilitaça o exigidos 
neste Edital, ocorrera  por meio de chave de acesso e senha.  

7.1.9. Incúmbira  ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico 
dúrante a sessa o pú blica do Prega o, ficando responsa vel pelo o nús decorrente da 
perda de nego cios, diante da inobserva ncia de qúaisqúer mensagens emitidas pelo 
sistema oú de súa desconexa o.  

7.1.10. Ate  a abertúra da sessa o pú blica, os licitantes podera o retirar oú súbstitúir 
a proposta e os docúmentos de habilitaça o anteriormente inseridos no sistema.  

7.1.11. Na o sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaça o entre 
as propostas apresentadas, o qúe somente ocorrera  apo s a realizaça o dos 
procedimentos de negociaça o e júlgamento da proposta.  

7.1.12. Os docúmentos qúe compo em a proposta e a habilitaça o do licitante melhor 
classificado somente sera o disponibilizados para avaliaça o do pregoeiro e para 
acesso pú blico apo s o encerramento do envio de lances. 

 

7.2. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA:  

7.2.1. O licitante devera  enviar súa proposta mediante o preenchimento no sistema 
eletro nico segúindo orientaço es conforme item 4 deste edital. 

 

7.3. APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO NA PLATAFORMA: 

7.3.1. Os licitantes podera o deixar de apresentar os docúmentos de habilitaça o qúe 
constem do SICAF, de acordo com o seú ní vel de cadastramento, assegúrado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  
 
7.3.2. As Microempresas e Empresas de Peqúeno Porte devera o encaminhar a 
docúmentaça o de habilitaça o, ainda qúe haja algúma restriça o de regúlaridade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
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7.3.3. Como condiça o pre via ao exame da docúmentaça o de habilitaça o do licitante 
detentor da proposta classificada em Primeiro lúgar, o Pregoeiro verificara  o 
eventúal descúmprimento das condiço es de participaça o, especialmente qúanto a 
existe ncia de sança o qúe impeça a participaça o no certame oú a fútúra contrataça o, 
mediante a consúlta aos segúintes cadastros: 

a) SICAF conforme item 7.1.2 deste edital. 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Súspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Únia o. 

c) Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Jústiça. 

d) Lista de Inido neos, mantida pelo Tribúnal de Contas da Únia o - TCÚ. 

7.3.4. Para a consúlta de licitantes pessoa júrí dica podera  haver a súbstitúiça o das 
consúltas das alí neas "a", "b", "c", "d" acima pela Consúlta Consolidada de Pessoa 
Júrí dica do TCÚ <https://certidoes-apf.apps.tcú.gov.br/>. 
 
7.3.5. A consúlta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa licitante e de 
seú so cio majorita rio, por forçado artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, qúe preve , 
dentre as sanço es impostas ao responsa vel pela pra tica de ato de improbidade 
administrativa, a proibiça o de contratar com o Poder Pú blico, inclúsive por 
interme dio de pessoa júrí dica da qúal seja so cio majorita rio. 

7.3.5.1 Caso conste na Consúlta de Sitúaça o do Fornecedor a existe ncia de 
Ocorre ncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara  para verificar se hoúve 
fraúde por parte das empresas apontadas no Relato rio de Ocorre ncias 
Impeditivas Indiretas. 

7.3.6. A tentativa de búrla sera  verificada por meio dos ví ncúlos societa rios, linhas 
de fornecimento similares, dentre oútros. 

7.3.7. O licitante sera  convocado para manifestaça o previamente a  súa 
desclassificaça o. 

7.3.8. Constatada a existe ncia de sança o, o Pregoeiro repútara  o licitante 
inabilitado, por falta de condiça o de participaça o. 

7.3.9. No caso de inabilitaça o, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventúal 
ocorre ncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, segúindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaça o da proposta 
súbseqúente. 

7.3.10. Caso atendidas as condiço es de participaça o, a habilitaça o do licitante sera  
verificada por meio do SICAF, nos docúmentos por ele abrangidos, em relaça o a  
habilitaça o júrí dica, a  regúlaridade fiscal e trabalhista, a  qúalificaça o econo mico-
financeira e habilitaça o te cnica, conforme o disposto na Instrúça o Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

7.3.10.1. O interessado, para efeitos de habilitaça o prevista na Instrúça o 



 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA 

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP 
37640-000  

FONE: (35) 3435-1911     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00 (35) 3435-1911 

_______________________________________________________________________________________________ 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante útilizaça o do sistema, devera  
atender a s condiço es exigidas no cadastramento no SICAF ate  o terceiro dia ú til 
anterior a  data prevista para recebimento das propostas. 

7.3.10.2. E  dever do licitante atúalizar previamente as comprovaço es constantes 
do SICAF para qúe estejam vigentes na data da abertúra da sessa o pú blica, oú 
encaminhar, em conjúnto com a apresentaça o da proposta, a respectiva 
docúmentaça o atúalizada. 

7.3.11. O descúmprimento do súbitem acima implicara  a inabilitaça o do licitante, 
exceto se a consúlta aos sí tios eletro nicos oficiais emissores de certido es feita pelo 
Pregoeiro lograr e xito em encontrar a(s) certida o(o es) va lida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

7.3.12. Havendo a necessidade de envio de docúmentos de habilitaça o 
complementares, necessa rios a  confirmaça o daqúeles exigidos neste Edital e ja  
apresentados, o licitante sera  convocado a encaminha -los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (dúas) horas, sob pena de inabilitaça o. 

7.3.13. Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de 
reqúisitos mediante apresentaça o dos docúmentos originais na o digitais qúando 
hoúver dú vida em relaça o a  integridade do docúmento digital. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. DA ABERTURA DA SESSÃO 
 

8.1.1. A abertúra da presente licitaça o dar-se-a  em sessa o pú blica, por meio de 
sistema eletro nico, na data, hora rio e local indicados neste Edital.  

8.1.2. O Pregoeiro verificara  as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aqúelas qúe na o estejam em conformidade com os reqúisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham ví cios insana veis, ilegalidades, oú na o apresentem as 
especificaço es exigidas no Termo de Refere ncia.  

8.1.2.1. Tambe m sera  desclassificada a proposta qúe na o identifiqúe o licitante.  

8.1.2.2. A desclassificaça o sera  sempre fúndamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

8.1.2.3. A na o desclassificaça o da proposta na o impede o seú júlgamento 
definitivo em sentido contra rio, levado a efeito na fase de aceitaça o.  

8.1.3. O sistema ordenara  aútomaticamente as propostas classificadas, sendo qúe 
somente estas participara o da fase de lances.  

8.1.4. O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes.  
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8.1.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances 
exclúsivamente por meio de sistema eletro nico, sendo imediatamente informados 
do seú recebimento e do valor consignado no registro.  

8.1.5.1. O lance devera  ser ofertado pelo valor únita rio do item oú valor do lote 
conforme tipo de júlgamento. 

8.1.6. Os licitantes podera o oferecer lances súcessivos, observando o hora rio fixado 
para abertúra da sessa o e as regras estabelecidas no Edital.  

8.1.7. O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior oú percentúal de 
desconto súperior ao ú ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.1.8. Sera  adotado para o envio de lances no prega o eletro nico o modo de dispúta: 

8.1.8.1. MODO DE DISPUTA ABERTO 

Art. 32.  No modo de dispúta aberto, de qúe trata o inciso I do capút do art. 
31, a etapa de envio de lances na sessa o pú blica dúrara  dez minútos e, apo s 
isso, sera  prorrogada aútomaticamente pelo sistema qúando hoúver lance 
ofertado nos ú ltimos dois minútos do perí odo de dúraça o da sessa o pú blica. 

§1º A prorrogaça o aútoma tica da etapa de envio de lances, de qúe trata o 
capút, sera  de dois minútos e ocorrera  súcessivamente sempre qúe hoúver 
lances enviados nesse perí odo de prorrogaça o, inclúsive qúando se tratar de 
lances intermedia rios. 

§2º Na hipo tese de na o haver novos lances na forma estabelecida no capút e 
no § 1º, a sessa o pú blica sera  encerrada aútomaticamente. 

§3º Encerrada a sessa o pú blica sem prorrogaça o aútoma tica pelo sistema, 
nos termos do disposto no § 1º, o pregoeiro podera , assessorado pela eqúipe 
de apoio, admitir o reiní cio da etapa de envio de lances, em prol da 
consecúça o do melhor preço disposto no para grafo ú nico do art. 7º, 
mediante jústificativa. 

8.1.9. Podera  o pregoeiro, aúxiliado pela eqúipe de apoio, jústificadamente, admitir 
o reiní cio da etapa fechada, caso nenhúm licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender a s exige ncias de habilitaça o. 

8.1.10. Na o sera o aceitos dois oú mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqúele 
qúe for recebido e registrado em primeiro lúgar. 

8.1.11. Dúrante o transcúrso da sessa o pú blica, os licitantes sera o informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante. 

8.1.12. No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Prega o, o sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a 
recepça o dos lances 

8.1.13. Qúando a desconexa o do sistema eletro nico para o pregoeiro persistir por 
tempo súperior a dez minútos, a sessa o pú blica sera  súspensa e reiniciada somente 
apo s decorridas vinte e qúatro horas da comúnicaça o do fato pelo Pregoeiro aos 
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participantes, no sí tio eletro nico útilizado para divúlgaça o 

8.1.14. O crite rio de júlgamento adotado sera  o conforme definido neste Edital e 
seús anexos. 

8.1.15. Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de súa 
proposta. 

8.1.16. Em relaça o a itens na o exclúsivos para participaça o de microempresas e 
empresas de peqúeno porte, úma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a 
verificaça o aútoma tica, júnto a  Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificara  em colúna pro pria as microempresas e empresas de 
peqúeno porte participantes, procedendo a  comparaça o com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regúlamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.1.17. Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de peqúeno 
porte qúe se encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta oú melhor lance sera o consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.1.18. A mais bem classificada nos termos do item anterior tera  o direito de 
encaminhar úma ú ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minútos controlados pelo 
sistema, contados apo s a comúnicaça o aútoma tica para tanto. 

8.1.19. Caso a microempresa oú a empresa de peqúeno porte melhor classificada 
desista oú na o se manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de peqúeno porte qúe se encontrem naqúele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaça o, para o exercí cio do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no súbitem anterior. 

8.1.20. No caso de eqúivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de peqúeno porte qúe se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
súbitens anteriores, sera  realizado sorteio entre elas para qúe se identifiqúe aqúela 
qúe primeiro podera  apresentar melhor oferta. 

8.1.21. So  podera  haver empate entre propostas igúais (na o segúidas de lances), oú 
entre lances finais da fase fechada do modo de dispúta aberto e fechado. 

8.1.22 Havendo eventúal empate entre propostas oú lances, o crite rio de 
desempate sera  aqúele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

I - Dispúta final, hipo tese em qúe os licitantes empatados podera o apresentar nova 
proposta em ato contí núo a  classificaça o; 

II - Avaliaça o do desempenho contratúal pre vio dos licitantes, para a qúal devera o 
preferencialmente ser útilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cúmprimento de obrigaço es previstos nesta Lei; 

III - Desenvolvimento pelo licitante de aço es de eqúidade entre homens e múlheres 
no ambiente de trabalho, conforme regúlamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 
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2023)  

IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientaço es dos o rga os de controle. 

§ 1º Em igúaldade de condiço es, se na o hoúver desempate, sera  assegúrada 
prefere ncia, súcessivamente, aos bens e serviços prodúzidos oú prestados por: 

I - Empresas estabelecidas no territo rio do Estado oú do Distrito Federal do o rga o 
oú entidade da Administraça o Pú blica estadúal oú distrital licitante oú, no caso de 
licitaça o realizada por o rga o oú entidade de Múnicí pio, no territo rio do Estado em 
qúe este se localize; 

II - Empresas brasileiras; 

III - Empresas qúe invistam em pesqúisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
Paí s; 

IV - Empresas qúe comprovem a pra tica de mitigaça o, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009.  

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo na o prejúdicara o a aplicaça o do 
disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

8.1.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera  sorteada pelo sistema 
eletro nico dentre as propostas oú os lances empatados.  

8.1.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pú blica, o pregoeiro devera  
encaminhar, pelo sistema eletro nico, contraproposta ao licitante qúe tenha 
apresentado o melhor preço, para qúe seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociaça o em condiço es diferentes das previstas neste Edital.  

8.1.24.1 - A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  

8.1.24.2 - O pregoeiro solicitara  ao licitante mais bem classificado qúe, no prazo 
de 2 (dúas) horas, envie a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado apo s a 
negociaça o realizada, acompanhada, se for o caso, dos docúmentos 
complementares, qúando necessa rios a  confirmaça o daqúeles exigidos neste 
Edital e ja  apresentados.  

8.1.24.3 - E  facúltado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitaça o fúndamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.1.25. A proposta final, apo s negociaça o, devera  conter preço únita rio e total com 
dúas casas decimais, em conformidade com o Art. 1º, § 2º, da Lei nº 9.069/1995, 
na o cabendo a exceça o prevista no § 5º do mesmo artigo.  

8.1.26. A empresa devera  arredondar para baixo o preço únita rio ofertado, se for o 
caso, oú seja, as casas decimais excedentes sera o simplesmente desprezadas no 
preço únita rio, resúltando, conseqúentemente, em novo valor total.  
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA, DA FASE DE JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS E DA AFERIÇÃO DE QUALIDADE POR MEIO DE (CATÁLOGOS 
E/OU AMOSTRAS) 

9.1 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
9.1.1. Encerrada a etapa de negociaça o, o pregoeiro examinara  a proposta 
classificada em primeiro lúgar qúanto adeqúaça o ao objeto e a  compatibilidade do 
preço em relaça o ao ma ximo estipúlado para contrataça o neste Edital e em seús 
anexos, observado o disposto no para grafo ú nico do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 
Decreto n.º 10.024/2019.  

9.1.2. Sera  desclassificada a proposta oú o lance vencedor, apresentar preço final 
súperior ao preço ma ximo fixado (Aco rda o nº 1455/2018 -TCÚ - Plena rio), 
desconto menor do qúe o mí nimo exigido oú qúe apresentar preço manifestamente 
inexeqúí vel.  

9.1.2.1 Considera-se inexeqúí vel a proposta qúe apresente preços global oú 
únita rios simbo licos, irriso rios oú de valor zero, incompatí veis com os preços 
dos insúmos e sala rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
qúe o ato convocato rio da licitaça o na o tenha estabelecido limites mí nimos, 
exceto qúando se referirem materiais e instalaço es de propriedade do pro prio 
licitante, para os qúais ele renúncie a parcela oú a  totalidade da remúneraça o.  

9.1.3. Qúalqúer interessado podera  reqúerer qúe se realizem dilige ncias para aferir 
a exeqúibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas oú os 
indí cios qúe fúndamentam a súspeita. 

9.1.4. Na hipo tese de necessidade de súspensa o da sessa o pú blica para a realizaça o 
de dilige ncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessa o pú blica somente 
podera  ser reiniciada mediante aviso pre vio no sistema com, no mí nimo, vinte e 
qúatro horas de antecede ncia, e a ocorre ncia sera  registrada em ata. 

9.1.5. O Pregoeiro podera  convocar o licitante para enviar docúmento digital 
complementar, por meio de fúncionalidade disponí vel no sistema, no prazo de 2 
(dúas) horas, sob pena de na o aceitaça o da proposta.  

9.1.5.1 E  facúltado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitaça o fúndamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.1.5.2 Dentre os docúmentos passí veis de solicitaça o pelo Pregoeiro, destacam-
se os qúe contenham as caracterí sticas do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procede ncia, ale m de oútras informaço es pertinentes, 
a exemplo de cata logos, folhetos oú propostas, encaminhados por meio 
eletro nico, oú, se foro caso, por oútro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 
sem prejúí zo do seú últerior envio pelo sistema eletro nico, sob pena de na o 
aceitaça o da proposta.  

9.1.6. Se a proposta oú lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara  a 
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proposta oú lance súbseqúente, e, assim súcessivamente, na ordem de 
classificaça o. 

9.1.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro súspendera  a sessa o, informando no 
"chat" a nova data e hora rio para a súa continúidade. 

9.1.8. Nos itens na o exclúsivos para a participaça o de microempresas e empresas 
de peqúeno porte, sempre qúe a proposta na o for aceita, e antes de o Pregoeiro 
passar a  súbseqúente, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventúal 
ocorre ncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
segúindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.1.9. Sera  desclassificada a proposta qúe:  

a) Contiver ví cios insana veis; 

b) Na o obedecer a s especificaço es te cnicas contidas no Termo de Refere ncia; 

c) Apresentar preços inexeqúí veis oú permanecerem acima do preço ma ximo 
definido para a contrataça o; 

d)Na o tiverem súa exeqúibilidade demonstrada, qúando exigido pela 
Administraça o; 
 
e) Apresentar desconformidade com qúaisqúer oútras exige ncias deste Edital 
oú seús anexos, desde qúe insana vel. 
 

9.1.10. Sera  desclassificada a empresa nos itens oú lotes qúe: 
 
a) Qúando o júlgamento for por LOTE oú GLOBAL, se o lote tiver itens 

diferentes a empresa devera  cotar todos os itens qúe a compo em onde na o 
o fazendo sera  aútomaticamente desclassificada em todos os itens por se 
tratar de júlgamento por lote. 
 

 
9.2 DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

9.2.1. Para as empresas detentoras do melhor preço qúe optar por cotar a marca e 
modelo súgerida (qúando estiver explí cito no descritivo do item) na o necessitara  
de apresentaça o de cata logo e/oú amostras para ana lise e súa devida adjúdicaça o, 
pois jústifica-se a súgesta o de marca e modelo por se tratar de prodútos e/oú 
eqúipamentos qúe ja  foram aprovados pelos membros de apoio com base em 
ana lise de amostras, em execúço es de contratos em procedimentos licitato rios 
anteriores. 
 
9.2.2. Para as empresas detentoras do melhor preço qúe optaram por cotar marcas 
e modelos diferentes das indicadas, sera  necessa rio o júlgamento do prodúto por 
meio de cata logos e/oú amostras segúindo o item 9.3 deste edital. 
 
9.2.3. O Agente de Contrataça o e súa Eqúipe de apoio podera  exigir apo s encerrada 
a fase de dispúta qúe apresente de forma complementar a docúmentaça o 
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(cata logos oú fichas te cnicas oú declaraço es oú certificados qúando explí cito no 
descritivo do item) dentro do prazo ma ximo de 2 (dúas) horas para o devido 
júlgamento dos itens qúe compo em os lotes, onde constatado problemas na 
plataforma para anexar a docúmentaça o sera  aberto para a empresa enviar por e-
mail dentro do mesmo prazo apo s solicitaça o (dentro do prazo ma ximo de 30 
minútos) no chat da plataforma pela empresa temporariamente classificada em 
primeiro lúgar. 
 
9.2.4. O agente de Contrataça o e súa Eqúipe de apoio súspendera o o certame 
iniciando a ana lise de toda a docúmentaça o apresentada pelo vencedor tempora rio 
em cada lote, onde ira  emitir docúmento informando APROVAÇA O oú 
REPROVAÇA O do item e do lote com divúlgaça o no QÚADRO DE AVISO dentro da 
plataforma de dia e hora para conseqúente abertúra de prazo para contestaço es oú 
recúrsos (o prazo para contestaço es oú apresentaça o de recúrsos sera  de 2 horas 
e nas mesmas condiço es descritas no item 9.2.3 deste edital). O representante na o 
estando logado no dia e hora da abertúra significara  na decade ncia de direitos a 
apresentaça o de contestaço es oú recúrsos. 

 
9.2.5. O agente de Contrataça o e súa Eqúipe de apoio convocara  continúamente 
apo s desclassificaça o os demais colocados no lote para qúe apresentem nas 
mesmas condiço es descritas no item 9.2.3, sendo aplicado as condiço es novamente 
descritas no item 9.2.4 ate  a obtença o de úm vencedor do lote oú o seú fracasso.  

 
 

9.3 - DA AFERIÇÃO DE QUALIDADE POR MEIO DE (CATÁLOGOS E/OU FICHA 
TÉCNICA) 

 
9.3.1 - POR CATÁLOGOS E OU FICHA TÉCNICA 

 
a) A licitante devera  apresentar Cata logo Te cnico, emitido pelo fabricante, em original 

oú impressos do site do pro prio fabricante. 

b) A apresentaça o do exigido acima devera  ocorrer júntamente com os docúmentos de 

habilitaça o oú complementar, em conformidade com o disposto no item 9.2.3 do 

Edital.  

c)  Os cata logos sera o útilizados para confere ncia de todas as caracterí sticas exigidas 

para o item e comprovaça o dos reqúisitos te cnicos do objeto, devendo conter no 

mí nimo as especificaço es constantes na Descriça o Detalhada do Item (anexo deste 

edital);  

d)  Os cata logos devera o ser apresentados de forma ní tida e legí vel, em lí ngúa 

portúgúesa sem rasúras oú emendas, contendo todas as caracterí sticas do prodúto 

ofertado, com ilústraço es/fotos do eqúipamento, cores disponí veis, desenho 

indústrial discriminando as dimenso es, peso, marca, modelo e especificaço es 

te cnicas; oú seja, informaço es claras e mí nimas qúe possam garantir úma ana lise e 

júlgamento do prodúto ofertado.  
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e)  Cata logos impressos pela Internet somente sera o considerados va lidos, desde qúe 
este possibilite a averigúaça o completa da descriça o do objeto e conste a origem do 
site oficial do fabricante e qúe informe a "FONTE" (Exemplo link meramente 
ilústrativo: endereço completo http://www.júlgamentocatalogo/extrema) do 
respectivo docúmento, possibilitando a comprovaça o da aútenticidade do 
docúmento proposto; 

 
 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 
 

10.1. Encerrada a etapa de negociaça o, o Agente de Contrataça o verificara  se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lúgar atende a s condiço es de 
participaça o no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e 
conforme item 7.3 e seús súbitens deste edital. 

10.2. Na hipo tese de inversa o das fases de habilitaça o e júlgamento, caso atendidas as 
condiço es de participaça o, sera  iniciado o procedimento de habilitaça o. 

 
10.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lúgar tenha se 
útilizado de algúm tratamento favorecido a s ME/EPP, o Agente de Contrataça o 
verificara  se faz jús ao benefí cio. 
 
10.4. Verificadas as condiço es de participaça o e de útilizaça o do tratamento 
favorecido, o Agente de Contrataça o examinara  a proposta classificada em primeiro 
lúgar qúanto a  adeqúaça o ao objeto e a  compatibilidade do preço em relaça o ao 
ma ximo estipúlado para contrataça o neste Edital e em seús anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
10.5. Em se tratando de serviços com fornecimento de ma o de obra em regime de 
dedicaça o exclúsiva, a fim de assegúrar o tratamento isono mico entre as licitantes, 
informa-se qúe foram útilizados os segúintes acordos, dissí dios oú convenço es 
coletivas de trabalho no ca lcúlo do valor estimado pela Administraça o: 

10.5.1. Indicar os acordos, dissí dios oú convenço es coletivas; 

10.5.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no súbitem acima na o e  (sa o) de útilizaça o 
obrigato ria pelos licitantes, mas, ao longo da execúça o contratúal, sempre se 
exigira  o cúmprimento dos acordos, dissí dios oú convenço es coletivas adotados 
por cada licitante/contratado. 

 
10.6. Sera  aberto os arqúivos digitais anexados na plataforma qúe conte m os 
docúmentos previstos no Termo de Refere ncia, necessa rios e súficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaça o, sera o exigidos 
para fins de habilitaça o, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
conforme demonstrados abaixo: 
 
10.7. Apo s anexados na plataforma os arqúivos digitais para habilitaça o, na o sera  
permitida a súbstitúiça o oú a apresentaça o de novos docúmentos, salvo em sede de 
dilige ncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
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10.7.1. Complementaça o de informaço es acerca dos docúmentos ja  
apresentados pelos licitantes e desde qúe necessa ria para apúrar fatos 
existentes a  e poca da abertúra do certame; e 

10.7.2. Atúalizaça o de docúmentos cúja validade tenha expirado apo s a data de 
recebimento das propostas;  

 
10.8. Na ana lise dos docúmentos de habilitaça o, a comissa o de contrataça o podera  
sanar erros oú falhas, qúe na o alterem a súbsta ncia dos docúmentos e súa validade 
júrí dica, mediante decisa o fúndamentada, registrada em ata e acessí vel a todos, 
atribúindo-lhes efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o. 
 
10.9. Na hipo tese de o licitante na o atender a s exige ncias para habilitaça o, o Agente 
de Contrataça o examinara  a proposta súbseqúente e assim súcessivamente, na ordem 
de classificaça o, ate  a apúraça o de úma proposta qúe atenda ao presente edital.  
 
10.10. Somente sera o disponibilizados para acesso pú blico os docúmentos de 
habilitaça o do licitante cúja proposta atenda ao edital de licitaça o, apo s conclúí dos os 
procedimentos de qúe trata o súbitem anterior. 
 
10.11. A comprovaça o de regúlaridade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de peqúeno porte somente sera  exigida para efeito de contrataça o, e na o 
como condiça o para participaça o na licitaça o (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.12. Qúando a fase de habilitaça o anteceder a de júlgamento e ja  tiver sido 
encerrada, na o cabera  exclúsa o de licitante por motivo relacionado a  habilitaça o, 
salvo em raza o de fatos súpervenientes oú so  conhecidos apo s o júlgamento. 

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera  ser encaminhada no 
prazo de 2 (dúas) horas, a contar da solicitaça o do Pregoeiro no sistema eletro nico e 
devera :  
 

11.1.1. Ser redigida em lí ngúa portúgúesa, datilografada oú digitada, em úma via, 
sem emendas, rasúras, entrelinhas oú ressalvas, devendo a ú ltima folha ser 
assinada e as demais rúbricadas pelo licitante oú seú representante legal;  

11.1.2. Conter a indicaça o do banco, nú mero da conta e age ncia do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.  

11.1.3. Observar o limite de dúas casas decimais, conforme disposto no súbitem 
8.1.25 deste Edital.  

11.2. A proposta final devera  ser docúmentada nos aútos e sera  levada em 
consideraça o no decorrer da execúça o do contrato e aplicaça o de eventúal sança o a  
Contratada, se for o caso. 
  
11.3. Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procede ncia, vincúlam a Contratada.  
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11.4. Os preços devera o ser expressos em moeda corrente nacional, o valor únita rio 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  
 

11.4.1 Ocorrendo diverge ncia entre os preços únita rios e o preço global, 
prevalecera o os primeiros; no caso de diverge ncia entre os valores núme ricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecera o estes ú ltimos.  
 

11.5. A oferta devera  ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço oú de qúalqúer oútra condiça o qúe indúza o 
júlgamento a mais de úm resúltado, sob pena de desclassificaça o.  
 
11.6. A proposta devera  obedecer aos termos deste Edital e seús Anexos, na o sendo 
considerada aqúela qúe na o corresponda a s especificaço es ali contidas oú qúe 
estabeleça ví ncúlo a  proposta de oútro licitante.  
 
11.7. Devera  ser útilizado, preferencialmente, o modelo de proposta anexo a este 
Edital.  
 
11.8. As propostas qúe contenham a descriça o do objeto, o valor e os docúmentos 
complementares estara o disponí veis na internet, apo s a homologaça o.  

12. DOS RECURSOS e CONTRARRAZÕES 
 

12.1. A interposiça o de recúrso referente ao júlgamento das propostas, a  habilitaça o 
oú inabilitaça o de licitantes, a  anúlaça o oú revogaça o da licitaça o, observara  o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.2. O prazo recúrsal e  de 3 (tre s) dias ú teis, contados da data de intimaça o oú de 

lavratúra da ata. 
 
12.3. Qúando o recúrso apresentado impúgnar o júlgamento das propostas oú o ato 
de habilitaça o oú inabilitaça o do licitante: 

12.3.1. A intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclúsa o; 

12.3.2. O prazo para apresentaça o das razo es recúrsais sera  iniciado na data de 
intimaça o oú de lavratúra da ata de habilitaça o oú inabilitaça o; 

12.3.3. Na hipo tese de adoça o da inversa o de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentaça o das razo es recúrsais sera  
iniciado na data de intimaça o da ata de júlgamento. 

 
12.4. Os recúrsos e contrarrazo es devera o ser encaminhados conforme segúe abaixo: 
 

12.4.1. Os recúrsos devera o ser realizados por forma eletro nica preferencialmente, 
na Plataforma de Licitaço es (www.ammlicita.org.br) no prazo de 03 (tre s) dias 
ú teis no hora rio das 08:00 a s 23:59 horas oú por e-mail: 
compraslicit2@extrema.mg.gov.br; oú protocolados na Gere ncia de Compras e 
Licitaço es no hora rio comercial (08:00 a s 12:00/13:00 a s 17:00 horas) para 
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apresentaça o das correspondentes razo es, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazo es da mesma forma apresentada acima em 
igúal nú mero de dias, qúe começara o a correr do te rmino do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegúrada vista imediata dos aútos. Por representante legal da 
empresa oú procúrador com poderes especí ficos, qúe devera  ser comprovado 
atrave s de docúmentaça o (Procúraça o dentro de vige ncia atúal) qúe 
obrigatoriamente devera  acompanhar o recúrso e contrarrazo es.  

12.5. O recúrso e contrarrazo es sera  dirigido a  aútoridade qúe tiver editado o ato oú 
proferido a decisa o recorrida, a qúal podera  reconsiderar súa decisa o no prazo de 3 
(tre s) dias ú teis, oú, nesse mesmo prazo, encaminhar recúrso para a aútoridade 
súperior, a qúal devera  proferir súa decisa o no prazo de 10 (dez) dias ú teis, contado 
do recebimento dos aútos. 

12.6. Os recúrsos e contrarrazo es interpostas fora do prazo na o sera o conhecidos.  

12.7. O recúrso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito súspensivo do ato oú da 
decisa o recorrida ate  qúe sobrevenha decisa o final da aútoridade competente. 

12.8. O acolhimento do recúrso invalida ta o somente os atos insúscetí veis de 
aproveitamento. 

12.9. Os aútos do processo permanecera o com vista franqúeada aos interessados no 
sí tio eletro nico. 

 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1. A sessa o pú blica podera  ser reaberta:  

13.1.1 Nas hipo teses de provimento de recúrso qúe leve a  anúlaça o de atos 
anteriores a  realizaça o da sessa o pú blica precedente oú em qúe seja anúlada a 
pro pria sessa o pú blica, sitúaça o em qúe sera o repetidos os atos anúlados e os qúe 
dele dependam.  

13.1.2 Qúando hoúver erro na aceitaça o do preço mais bem classificado oú qúando 
o licitante declarado vencedor na o assinar o contrato, na o retirar o instrúmento 
eqúivalente oú na o comprovar a regúlarizaça o fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipo teses, sera o adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes devera o ser convocados para acompanhar a 
sessa o reaberta. 

  
13.2.1 A convocaça o se dara  por meio do sistema eletro nico ("chat") oú e-mail de 
acordo com a fase do procedimento licitato rio. 
  
13.2.2 A convocaça o feita por e-mail dar-se-a  de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seús dados cadastrais 
atúalizados.  
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14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O objeto da licitaça o sera  adjúdicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Agente de Contrataça o, caso na o haja interposiça o de recúrso, oú pela aútoridade 
competente, apo s a regúlar decisa o dos recúrsos apresentados.  

14.2. Apo s a fase recúrsal, constatada a regúlaridade dos atos praticados, a aútoridade 
competente homologara  procedimento licitato rio.  

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

15.1. Podera  ser exigida garantia contratúal dos bens fornecidos na presente 
contrataça o, complementar a  legal, conforme prazos mí nimos e demais regras 
constantes do Termo de Refere ncia.  

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU CONTRATOS OU INSTRUMENTO 
EQUIVALENTE 

16.1. Sera o elaboradas as ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS oú CONTRATOS segúindo o 
modelo súgerido no ANEXO II - Minúta de Ata de Registro de Preços oú Minúta de 
Contratos, fúndamentada nos dados apresentados no Termo de Refere ncia (Anexo I). 
 

16.1.1 Sera  inclúí do na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes qúe 
aceitarem cotar os bens com preços igúais aos do licitante vencedor na seqúe ncia 
da classificaça o do certame. 

 
16.2. Homologado o resúltado da licitaça o, tera  o adjúdicata rio o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de súa convocaça o, para assinar a Ata de Registro de 
Preços oú Contrato, cújo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de cair 
do direito a  contrataça o, sem prejúí zo das sanço es previstas neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente a  convocaça o para comparecer perante o o rga o oú 
entidade para a assinatúra da Ata de Registro de Preços, a Administraça o podera  
encaminha -la para assinatúra, preferencialmente por meio eletro nico podendo seú 
representante assinar eletronicamente e devolvendo pelo mesmo canal oú por 
corresponde ncia postal com aviso de recebimento (AR) caso seja solicitada para 
qúe seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seú 
recebimento, para ambos os casos acima descritos.  

16.2.2. O prazo estabelecido no súbitem anterior para assinatúra da Ata de Registro 
de Preços podera  ser prorrogado úma ú nica vez, por igúal perí odo, qúando 
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), dúrante o seú transcúrso, e desde qúe; 

(a) a solicitaça o seja devidamente jústificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a jústificativa apresentada seja aceita pela Administraça o. 

16.4. Sera o formalizadas tantas Atas de Registro de Preços oú Contratos qúanto 
necessa rias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Refere ncia, com 
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a indicaça o do licitante vencedor, a descriça o do(s) item(ns), as respectivas 
qúantidades, preços registrados e demais condiço es.  

16.5. O preço, com a indicaça o dos fornecedores, sera  divúlgado no PNCP e 
disponibilizado dúrante a vige ncia do contrato. 

16.6. A existe ncia de preços implicara  compromisso de fornecimento nas condiço es 
estabelecidas, mas na o obrigara  a Administraça o a contratar, facúltada a realizaça o de 
licitaça o especí fica para a contrataça o pretendida, desde qúe devidamente jústificada. 

16.7. Na hipo tese de o convocado na o assinar o contrato no prazo e nas condiço es 
estabelecidas, fica facúltado a  Administraça o convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificaça o, para faze -lo em igúal prazo e nas 
condiço es propostas pelo primeiro classificado. 

16.8. Apo s recebimento da ARP oú CONTRATO devidamente assinado pelo 
representante da empresa contratada, o gestor de contratos disponibilizara  apo s 
motivada, pelo e-mail contratos@extrema.mg.gov.br 
<mailto:contratos@extrema.mg.gov.br>, co pia eletro nica oú fí sica conforme 
solicitaça o, ficando desobrigada a enviar co pias via correio sem motivaça o.   

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 
17.1. Apo s a homologaça o da licitaça o, sera  inclúí do na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

17.1.1. Dos licitantes qúe aceitarem cotar o objeto com preço igúal ao do 
adjúdicata rio, observada a classificaça o na licitaça o; e  

17.1.2. Dos licitantes qúe mantiverem súa proposta original 

17.2. Sera  respeitada, nas contrataço es, a ordem de classificaça o dos licitantes oú 
fornecedores registrados em ata. 

17.2.1. A apresentaça o de novas propostas na forma deste item na o prejúdicara  
o resúltado do certame em relaça o ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2. Para fins da ordem de classificaça o, os licitantes oú fornecedores qúe 
aceitarem cotar o objeto com preço igúal ao do adjúdicata rio antecedera o 
aqúeles qúe mantiverem súa proposta original. 

17.3. A habilitaça o dos licitantes qúe compora o o cadastro de reserva sera  efetúada 
qúando hoúver necessidade de contrataça o dos licitantes remanescentes, nas 
segúintes hipo teses: 

17. 3.1. Qúando o licitante vencedor na o assinar o contrato de preços no prazo 
e nas condiço es estabelecidos no edital; oú 

17.3.2. Qúando hoúver a rescisa o contratúal do fornecedor, nas hipo teses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

17.4. Na hipo tese de nenhúm dos licitantes qúe aceitaram cotar o objeto com preço 
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igúal ao do adjúdicata rio concordar com a contrataça o nos termos em igúal prazo e 
nas condiço es propostas pelo primeiro classificado, a Administraça o, observados o 
valor estimado e a súa eventúal atúalizaça o na forma prevista no edital, podera : 

17.4.1. Convocar os licitantes qúe mantiveram súa proposta original para 
negociaça o, na ordem de classificaça o, com vistas a  obtença o de preço melhor, 
mesmo qúe acima do preço do adjúdicata rio; oú 

17.4.2. Adjúdicar e firmar o contrato nas condiço es ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificaça o, qúando frústrada a 
negociaça o de melhor condiça o. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajústamento em sentido geral do valor contratúal sa o as 
estabelecidas no Termo de Refere ncia anexo a este Edital.  

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

19.1. Os crite rios de recebimento e aceitaça o do objeto e de fiscalizaça o esta o 
previstos no Termo de Refere ncia.  

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

20.1. As obrigaço es da Contratante e da Contratada sa o as estabelecidas no Termo de 
Refere ncia. 

  

21. DO PAGAMENTO  

21.1. As regras acerca do pagamento sa o as estabelecidas no Termo de Refere ncia, 
anexo a este Edital.  

21.2. Havendo atraso no pagamento de súas obrigaço es a Prefeitúra do Múnicí pio de 
Extrema - MG. procedera  a  atúalizaça o financeira dia ria de seús de bitos, por meio da 
me dia de í ndices de preços de abrange ncia nacional, tendo como base o dia limite 
para pagamento e como data final o dia anterior ao da emissa o da ordem banca ria, oú 
pelo í ndice qúe venha a súbstitúí -lo. 

 
21.2.1. Para fins de ca lcúlos de útilizaça o de correça o, por atraso, útilizar-se-
a  a segúinte fo rmúla: 

 
EM = IxNxVP, onde: 
EM = Encargos Morato rios 
N = Nú mero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela em atraso; 
I = I ndice de compensaça o financeira = assim apúrado: 
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onde I = IPCA-E (do IBGE) do perí odo, "Pro Rata Die", desprezando-se as 
fraço es inferiores a 15 dias. 

 

22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante qúe, com dolo oú 
cúlpa:  

22.1.1. Deixar de entregar a docúmentaça o exigida para o certame oú na o 
entregar qúalqúer docúmento qúe tenha sido solicitado pelo Agente de 
Contrataça o dúrante o certame; 

22.1.2. Salvo em decorre ncia de fato súperveniente devidamente jústificado, 
na o mantiver a proposta em especial qúando: 

22.1.2.1. Na o enviar a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado oú apo s a 
negociaça o qúando exigí vel sem jústificativa; 

22.1.2.2. Recúsar-se a enviar o detalhamento da proposta qúando exigí vel 
sem jústificativa;  

22.1.2.3. Pedir para ser desclassificado qúando encerrada a etapa 
competitiva sem jústificativa; 

22.1.2.4. Deixar de apresentar amostra qúando exigido sem jústificativa; 

22.1.2.5. Na o celebrar o contrato oú na o entregar a docúmentaça o exigida 
para a contrataça o, qúando convocado dentro do prazo de validade de súa 
proposta; 

22.1.2.6. Recúsar-se, sem jústificativa, a assinar o contrato oú a ata de 
registro de preço, oú a aceitar oú retirar o instrúmento eqúivalente no prazo 
estabelecido pela Administraça o; 

22.1.3. Apresentar declaraça o oú docúmentaça o falsa exigida para o certame oú 
prestar declaraça o falsa dúrante a licitaça o 

22.1.4. Fraúdar a licitaça o; 

22.1.5. Comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer 
natúreza, em especial qúando: 

22.1.5.1. Agir em conlúio oú em desconformidade com a lei;  

22.1.5.2. Indúzir deliberadamente a erro no júlgamento;  

22.1.5.3. Apresentar amostra falsificada oú deteriorada;  

22.1.6. Praticar atos ilí citos com vistas a frústrar os objetivos da licitaça o; 

22.1.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

22.2. Com fúlcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraça o podera , garantida a pre via 
defesa, aplicar aos licitantes e/oú adjúdicata rios as segúintes sanço es, sem prejúí zo 
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das responsabilidades civil e criminal:  

22.2.1. Adverte ncia;  

22.2.2. Múlta; 

22.2.3. Impedimento de licitar e contratar  

22.2.4. Declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar, enqúanto 
perdúrarem os motivos determinantes da púniça o oú ate  qúe seja promovida 
súa reabilitaça o perante a pro pria aútoridade qúe aplicoú a penalidade. 

22.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 

22.3.1. A natúreza e a gravidade da infraça o cometida. 

22.3.2. As pecúliaridades do caso concreto 

22.3.3. As circúnsta ncias agravantes oú atenúantes 

22.3.4. Os danos qúe dela provierem para a Administraça o Pú blica 

22.3.5. A implantaça o oú o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientaço es dos o rga os de controle. 

22.4. A múlta sera  recolhida em percentúal de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
total apúrado de itens vencidos pela empresa, recolhida no prazo ma ximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da comúnicaça o oficial.  

22.4.1. Para as infraço es previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e seús súbitens, a 
múlta sera  de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

22.4.2. Para as infraço es previstas nos itens 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e seús 
súbitens, 22.1.7, a múlta sera  de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 

22.5. As sanço es de adverte ncia, impedimento de licitar e contratar e declaraça o de 
inidoneidade para licitar oú contratar podera o ser aplicadas, cúmúlativamente oú 
na o, a  penalidade de múlta. 

22.6. Na aplicaça o da sança o de múlta sera  facúltada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (qúinze) dias ú teis, contado da data de súa intimaça o. 

22.7. A sança o de impedimento de licitar e contratar sera  aplicada ao responsa vel em 
decorre ncia das infraço es administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e seús 
súbitens, qúando na o se jústificar a imposiça o de penalidade mais grave, e impedira  o 
responsa vel de licitar e contratar no a mbito da Administraça o Pú blica direta e indireta 
do ente federativo a qúal pertencer o o rga o oú entidade, pelo prazo ma ximo de 3 
(três) anos. 

22.8. Podera  ser aplicada ao responsa vel a sança o de declaraça o de inidoneidade para 
licitar oú contratar, em decorre ncia da pra tica das infraço es dispostas nos itens 
22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e seús súbitens, 22.1.7, bem como pelas infraço es 
administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e seús súbitens qúe jústifiqúem a 
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imposiça o de penalidade mais grave qúe a sança o de impedimento de licitar e 
contratar, cúja dúraça o observara  o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

22.9. A recúsa injústificada do adjúdicata rio em assinar o contrato oú a ata de registro 
de preço, oú em aceitar oú retirar o instrúmento eqúivalente no prazo estabelecido 
pela Administraça o, descrita no item 22.1.2.5, caracterizara  o descúmprimento total 
da obrigaça o assúmida e o sújeitara  a s penalidades e a  imediata perda da garantia de 
proposta em favor do o rga o oú entidade promotora da licitaça o, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

22.10. A apúraça o de responsabilidade relacionadas a s sanço es de impedimento de 
licitar e contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar 
demandara  a instaúraça o de processo de responsabilizaça o a ser condúzido por 
comissa o composta por 2 (dois) oú mais servidores esta veis, qúe avaliara  fatos e 
circúnsta ncias conhecidos e intimara  o licitante oú o adjúdicata rio para, no prazo de 
15 (qúinze) dias ú teis, contado da data de súa intimaça o, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas qúe pretenda prodúzir.  

22.11. Cabera  recúrso no prazo de 15 (qúinze) dias ú teis da aplicaça o das sanço es de 
adverte ncia, múlta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaça o, 
o qúal sera  dirigido a  aútoridade qúe tiver proferido a decisa o recorrida, qúe, se na o 
a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, encaminhara  o recúrso com súa 
motivaça o a  aútoridade súperior, qúe devera  proferir súa decisa o no prazo ma ximo de 
20 (vinte) dias ú teis, contado do recebimento dos aútos. 

22.12. Cabera  a apresentaça o de pedido de reconsideraça o da aplicaça o da sança o de 
declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar no prazo de 15 (qúinze) dias 
ú teis, contado da data da intimaça o, e decidido no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias 
ú teis, contado do seú recebimento. 

22.13. O recúrso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito súspensivo do ato oú da 
decisa o recorrida ate  qúe sobrevenha decisa o final da aútoridade competente. 

22.14. A aplicaça o das sanço es previstas neste edital na o exclúi, em hipo tese algúma, 
a obrigaça o de reparaça o integral dos danos caúsados. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Sera  divúlgada ata da sessa o pú blica no sistema eletro nico. 

23.2. Na o havendo expediente oú ocorrendo qúalqúer fato súperveniente qúe impeça 
a realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  aútomaticamente transferida 
para o primeiro dia ú til súbseqúente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, 
desde qúe na o haja comúnicaça o em contra rio, pelo Agente de Contrataça o. 

23.3. Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e dúrante a sessa o pú blica 
observara o o hora rio de Brasí lia - DF. 

23.4. A homologaça o do resúltado desta licitaça o na o implicara  direito a  contrataça o. 
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23.5. As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor da 
ampliaça o da dispúta entre os interessados, desde qúe na o comprometam o interesse 
da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a segúrança da contrataça o.  

23.6. Os licitantes assúmem todos os cústos de preparaça o e apresentaça o de súas 
propostas e a Administraça o na o sera , em nenhúm caso, responsa vel por esses cústos, 
independentemente da condúça o oú do resúltado do processo licitato rio. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seús Anexos, exclúir-se-a  o 
dia do iní cio e inclúir-se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administraça o. 

23.8. O desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara  o 
afastamento do licitante, desde qúe seja possí vel o aproveitamento do ato, observados 
os princí pios da isonomia e do interesse pú blico. 

23.9. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Edital e de seús anexos oú 
demais peças qúe compo em o processo, prevalecera  as deste Edital. 

23.10. O Edital e seús anexos esta o disponí veis, na í ntegra, no Portal Nacional de 
Contrataço es Pú blicas (PNCP), na plataforma AMM LICITA - https://ammlicita.org.br/ 
e endereço eletro nico 
<https://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/>. 

23.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os segúintes anexos: 

23.11.1 ANEXO I - Termo de Refere ncia 

23.11.2 APÊNDICE DO ANEXO I - Estúdo Te cnico Preliminar 

23.11.3 ANEXO II - Modelo Proposta Financeira Inicial 

23.11.4 ANEXO III - Modelo Declaraço es 

23.11.5 ANEXO IV - Modelo Atestado 

23.11.6 ANEXO V - Minúta de Ata de Registro de Preços 

23.11.7 APÊNDICE DO ANEXO V - Cadastro Reserva 

 

Extrema, 01 de oútúbro de 2025. 

 

 
________________________________________ 

KELSEN LÚIZ RODRIGÚES GONÇALVES (Agente de Contrataça o/Pregoeiro) 
Decreto nº 4.817 de 07 de janeiro de 2025 
e-mail: compraslicit2@extrema.mg.gov.br 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

 

SECRETARIA: SECRETARIA MÚNICIPAL DA SAÚDE 

LOCAL: ATENÇA O PRIMA RIA A  SAÚ DE, EQÚIPE MÚLTIPROFISSIONAL DE ATENÇA O 

DOMICILIAR e HOSPITAL MÚNICIPAL 

1 OBJETO 

1.1. AQÚISIÇA O DE EQÚIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES DE AFERIÇA O 

DE SINAIS VITAIS. 

2. NATUREZA DO OBJETO  

2.1. Bens comúns, nos termos do artigo 6º, XIII Lei 14.133/21 e do Decreto 

Múnicipal nº 4091/2021. 

3. ENQUADRAMENTO  

3.1. O item se enqúadra como material de consúmo e material permanente. 

4. PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Pelo prazo de 365 dias. 

5. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

5.1. Na o se observa a necessidade de prorrogaça o, mas se hoúver sera  atrave s do 

saldo remanescente. 

6. DO REAJUSTE: 

6.1. Conforme prescriça o do inciso I do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, o reajúste 

na o e  considerado alteraça o do valor do contrato. Mas apenas a restaúraça o do cústo 

necessa rio a  súa fiel execúça o, raza o pela qúal na o ha  necessidade de celebraça o de 

instrúmento aditivo, podendo ser realizado por simples apostilamento. 

6.2. A apostila (oú apostilamento), em sede de licitaço es e contrataço es pú blicas, 

consiste na anotaça o oú registro administrativo de modificaço es contratúais qúe na o 

alteram a esse ncia oú na o modifiqúem as bases contratúais. 

6.3. A base de ca lcúlo para o reajúste sera  com base em apresentaça o de notas fiscais 

de compra dos insúmos no perí odo do certame licitato rio e no dia da impetraça o do pedido 

de reajúste, obtendo-se assim a porcentagem de diferença entre os perí odos. 

6.4. Para balizar os preços a serem reajústados ainda sera o confrontados com os preços 

praticados pelos melhores colocados dentro do pro prio certame obtendo assim os preços 

atúais dos prodútos no mercado pelas informaço es prestadas pelos concorrentes do 
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fornecedor solicitante do reajúste.  

 

7. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Geralmente, a avaliaça o dos sinais vitais e  a primeira parte do atendimento aos 
pacientes nas únidades de saú de. Basicamente sa o as medidas corporais ba sicas do corpo 
húmano, como: freqúe ncia cardí aca, freqúe ncia respirato ria, pressa o arterial e temperatúra, 
essenciais para qúe ele fúncione corretamente. Cada sinal vital e  essencial para úm bom 
fúncionamento do organismo húmano nas súas diferentes etapas do desenvolvimento. A 
Resolúça o COFEN n°629/2020, qúe aprova e atúaliza a Norma Te cnica qúe dispo e sobre a 
Atúaça o de Enfermeiro e de Te cnico de Enfermagem qúe certifiqúem qúe os sinais vitais 
sejam aferidos e registrados pela eqúipe de enfermagem em todo processo terape útico.  

A solicitaça o de aqúisiça o dos itens qúe compo em esse pedido visa satisfazer as 
necessidades os diversos setores qúe compo e a secretaria múnicipal de saú de, garantia úm 
atendimento de excele ncia para os úsúa rios do serviço pú blico no múnicí pio, garantia de 
continúidade na prestaça o dos serviços.  

Assim, a aqúisiça o de eqúipamentos e acesso rios de aferiça o de sinais vitais e torna-

se necessa ria e e  jústificada na medida qúe visa assegúrar o compromisso de padra o de vida 

adeqúado aos pacientes assistidos sendo útilizadas diariamente tanto nas únidades Pronto 

Socorro Múnicipal e o hospital Múnicipal Dr. Roberto de Cúnto, qúanto nas demais únidades 

de saú de de Extrema. 

8. DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO 

8.1. Os itens necessa rios para atender esta solicitaça o sa o aqúeles listados no Anexo 
I  - Termo de Refere ncia. 

 

9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor sera  selecionado por meio da realizaça o de procedimento licitato rio 

a ser definido pelo Analista de Licitaça o, com adoça o do crite rio adeqúado de júlgamento 

apo s ana lise.  

9.2. A empresa a ser contratada devera  possúir objeto oú ramo de atividade 

pertinente a material de consúmo e eqúipamentos permanentes, abaixo algúns exemplos de 

CNAE para consúlta: 

4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, 

cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; 

4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para 

uso odonto- médico-hospitalar; partes e peças; 

9.3. Em relaça o aos reqúisitos de docúmentaça o da empresa contratada, vejo a 

necessidade somente das docúmentaço es inerentes a Lei 14.133/2021 de habilitaça o 

conforme abaixo:  
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DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individúal com atividades afins ao 

objeto de licitaça o; 

 

b) Ato constitútivo, estatúto oú contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por aço es, acompanhado de docúmentos de eleiça o de seús administradores, 

com atividades afins ao objeto de licitaça o; 

 

c) Inscriça o do ato constitútivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da 

prova de diretoria em exercí cio, com atividades afins ao objeto de licitaça o. 

 

DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL: 

 

a) Prova de inscriça o no CNPJ. 
 
b) Certida o Negativa de De bito relativo ao Fúndo de Garantia por Tempo de   
Serviços (FGTS). 
 
c) Certida o Conjúnta Negativa de De bitos Relativos a Tribútos Federais e a 
Dí vida Ativa da Únia o. 
 
d) Certida o Negativa de De bito para com a Fazenda Estadúal. 
 
e) Certida o Negativa de De bito para com a Fazenda Múnicipal. 
 
f) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas. 
 

DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

 

a) Certida o Negativa de Fale ncia oú Concordata espedida pelo distribúidor da 

sede da pessoa júrí dica. 

 

DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

a) Comprovaça o, mediante apresentaça o de atestado de capacitaça o fornecido 
por pessoa júrí dica de direito pú blico oú privado, comprovando o 
fornecimento de materiais semelhantes oú afins (vedadas exige ncias de 
qúantidades mí nimas oú prazos ma ximos). 

 

b) Alvara  Sanita rio oú Licença Sanita ria oú Licença de Fúncionamento, 

expedido pela Vigila ncia Sanita ria Estadúal oú Múnicipal da empresa ofertante 
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(licitante), exceto para itens qúe comprovadamente na o necessite desta 

docúmentaça o para a devida comercializaça o; 

c) Aútorizaça o de Fúncionamento expedida pela ANVISA em nome da empresa 

ofertante (licitante), exceto para itens qúe comprovadamente na o necessite 

desta docúmentaça o para a devida comercializaça o; 

d) Declaraça o de qúe os prodútos sa o novos, na o remanúfatúrados, e qúe 

atendem integralmente a s normas da ANVISA e demais legislaço es sanita rias 

vigentes. 

9.4. Para o júlgamento de todos os itens devera  ser adotado o menor preço por item, sem 

formaça o de lotes, oú seja, item a item. 

9.5. Devera  ser exigido cata logo para júlgamento da qúalidade de todos os itens, caso a 

empresa fornecedora na o oferte as marcas súgeridas se hoúver no descritivo (tem como 

base as Marcas Aprovadas em processos anteriores conforme relato rios em anexo) 

conforme descritivo do item. 

9.6. Sera  exigida, em súbstitúiça o ao envio de amostras, a apresentaça o de cata logo te cnico 

com imagem, especificaço es detalhadas do prodúto, laúdos de conformidade com normas 

te cnicas aplica veis, certificado de registro oú notificaça o na ANVISA, e atestado de 

capacidade te cnica de fornecimento anterior. A aúse ncia de qúaisqúer destes docúmentos 

podera  ensejar a desclassificaça o da proposta. 

9.7. Da Exige ncia de Compatibilidade/Originalidade dos Itens. 

  9.7.1. Para garantir a adeqúada fúncionalidade dos eqúipamentos a serem 

adqúiridos e a eficie ncia na prestaça o dos serviços hospitalares, observando os princí pios 

da eficie ncia e da continúidade do serviço pú blico, ficam estabelecidas as segúintes 

condiço es: 

1. Os itens de co digos 93670 e 93671 devera o ser originais da marca da fabricante, por se 

tratar de peças e acesso rios destinados ao eqúipamento dessa mesma marca, exigindo-se, 

portanto, compatibilidade e garantia de desempenho conforme as especificaço es do 

fabricante. 

  

    
10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Obrigaço es da Contratada 

10.2. Proceder ao fornecimento do material e oú eqúipamento e oú execúça o dos 

serviços, dentro das condiço es, prazos e preços ajústados na proposta;  

  10.3. Operar como úma organizaça o completa, independente e sem ví ncúlos com o 
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contratante, fornecendo prodútos e serviços de comprovada qúalidade, sem o nús adicionais 

para o contratante; 

10.4. Na o transferir a terceiros, qúer total oú parcialmente, o objeto a ser 

contratado, sem a devida anúe ncia da Prefeitúra Múnicipal de Extrema/MG.; 

10.5. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes as obrigaço es 

assúmidas sem qúalqúer o nús para a Prefeitúra Múnicipal de Extrema/MG; 

10.6. Responsabilizar-se pelos danos caúsados diretamente a  administraça o oú a 

terceiros, decorrentes de súa cúlpa oú dolo da entrega dos materiais/eqúipamentos oú 

execúça o dos serviços;  

10.7. Prestar todos os esclarecimentos qúe forem solicitados pela Prefeitúra 

Múnicipal de Extrema sobre os materiais/eqúipamentos ofertados; oú serviços execútados. 

  10.8. Manter, dúrante toda execúça o do presente contrato, todas as condiço es de 

habilitaça o exigidas no processo licitato rio; 

  10.9. Atender a todas as despesas e encargos de qúalqúer natúreza com pessoal de 

súa contrataça o, necessa rios a  execúça o do contrato, inclúsive os encargos de natúreza 

trabalhista, previdencia rio, fiscal, de acidentes de trabalho e oútros semelhantes, relativos 

a  execúça o do objeto do contrato;   

  11. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Da Garantia, aplica-se súpletivamente a Lei 8.078/1990 (Co digo do 

Consúmidor), pelas razo es constantes do Estúdo Te cnico Preliminar. 

12. SUSTENTABILIDADE DO OBJETO 

12.1. Na o se verifica impactos ambientais relevantes para a contrataça o. 

13. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

13.1. Gerenciar o presente contrato, indicando, sempre qúe solicitado, os nomes dos 

fornecedores, os preços, os qúantitativos disponí veis e as especificaço es dos materiais e/oú 

eqúipamentos fornecidos, observada a  ordem de classificaça o indicada na licitaça o; 

13.2. Convocar os particúlares via, telefone oú e-mail, para assinatúra do Contrato 

de Fornecimento e retirada da nota de empenho; 

13.3. Observar para qúe, dúrante a vige ncia do presente Contrato, sejam mantidas 

todas as condiço es de habilitaça o e qúalificaça o exigidas na licitaça o, bem assim, a 

compatibilidade com as obrigaço es assúmidas, inclúsive com solicitaça o de novas certido es 

oú docúmentos vencidos; 

13.4. Condúzir eventúais procedimentos administrativos de renegociaça o de preços 

contratados, para fins de adeqúaça o a s novas condiço es de mercado, e de aplicaça o de 

penalidades; 



 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA 

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP 
37640-000  

FONE: (35) 3435-1911     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00 (35) 3435-1911 

_______________________________________________________________________________________________ 

13.5. Realizar, qúando necessa rio, pre via reúnia o com os licitantes objetivando a 

familiarizaça o das pecúliaridades da execúça o contratúal; 

13.6. Orientar o fornecedor para qúe os pagamentos e os docúmentos de cobrança 

na o sofram atrasos; 

13.7. Notificar, por escrito, o fornecedor, fixando-lhe prazos para corrigir eventúais 

irregúlaridades, encontradas na execúça o do contrato, bem como, qúando de múlta, 

retença o por danos caúsados e qúaisqúer de bitos do fornecedor. 

14. ACEITABILIDADE, PRAZO, AQUISIÇÃO E FORMA DE ENTREGA DOS 

MATERIAIS OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

14.1 Forma da entrega: Os prodútos devera o ser entregúes embalados em súas embalagens 

originais, sendo observado o local, hora rios, as marcas e qúantitativo indicados no aviso 

de fornecimento. 

14.2 Prazo de entrega: Os eqúipamentos de maior complexidade e oú importados devera o 

ser entregúes no prazo de ate  90 (noventa) dias ú teis, para os eqúipamentos e acesso rios 

de baixa complexidade sera  adotado o prazo de ate  10 (dez) dias úteis, apo s recebimento 

de aviso de fornecimento por e-mail emitido pelo setor solicitante. 

 

14.3 Em relaça o ao prazo de entrega havendo algúm problema de força maior, sera  

concedido dilaça o de prazo somente apo s e posterior negociaça o de prazos com carta 

jústificada timbrada emitida por representante da empresa fornecedora e se o motivo for 

por conta da fabricante do material a fornecer, sera  solicitado docúmento formal emitido 

por representante da fabricante evidenciando motivo para tal dilaça o de prazo, no caso de 

importaça o a empresa fornecedora devera  comprovar com docúmentos alfandega rios dos 

problemas de desembaraço adúaneiro, na o havendo os docúmentos necessa rios a 

empresa sera  notificada e aplicada sanço es cabí veis dentro da lei 14.133/21. 

 

15. LOCAIS DE ENTREGA DO PRODUTO 

15.1. ALMOXARIFADO PATRIMÔNIO/MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE, 

endereço: RÚA PRESIDENTE KENNEDY, Nº 355, CEP 37640-046, BAIRRO CENTRO; 

HOSPITAL MUNICIPAL endereço: Av. Nicolaú Cesarino, 4.000 - Barreiro - CEP: 37.647-

000, ALMOXARIFADO CENTRAL DA SAÚDE localizado a  Estrada Múnicipal Pedro Rosa 

da Silva 380ª, no Bairro Morro Grande - na cidade de Extrema - MG, CEP: 37.647-276. 

 

16. DETALHAMENTO DA GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. Função de Gestor: 

ANDRE  APARECIDO BORGES, O rga o: SECRETARIA MÚNICIPAL DA SAÚDE portador 
do CPF nº 033.XXX.XXX-96, e detentor do e-mail: 
secretariadesaude@extrema.mg.gov.br. 
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16.2. Função de Técnico para julgamento dos materiais e equipamentos: 
CAMILA AGÚIMAR ARANTES portador do CPF nº 014.XXX.XXX-27e detentor (a) do 
e-mail: enfermagemrt@extrema.mg.gov.br. 

 
16.3. Função Administrativa:  

VANESSA POLIANE ANDRADE - Enfermeira, portadora do CPF nº 103.xxx.xxx-98 e 

detentora do e-mail:enfermagem1@extrema.mg.gov.br. 

 

16.4. O contrato devera  ser execútado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cla úsúlas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  pelas 

conseqúe ncias de súa inexecúça o total oú parcial; 

16.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o oú súspensa o do contrato, o 

cronograma de execúça o sera  prorrogado aútomaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circúnsta ncias mediante simples apostila; 

16.6. As comúnicaço es entre o O rga o oú Entidade e a Contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre qúe o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o úso de 

mensagem eletro nica, via e-mail, para esse fim, conforme dados cadastrais da Contratada, 

constantes do sistema do o rga o oú Entidade. A responsabilidade de informar as possí veis 

atúalizaço es e  da Contratada; 

16.7. A execúça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, oú pelos respectivos súbstitútos Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, capút 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm> e do 

Decreto Múnicipal n.º 4.441 de 21 de março de 2023; 

16.8. O fiscal administrativo do contrato comúnicara  ao gestor do contrato, em 

tempo ha bil, o te rmino do contrato sob súa responsabilidade, com vistas a  tempestiva 

renovaça o oú prorrogaça o contratúal.  

16.9. O gestor do contrato devera  elaborar relato rio final com informaço es sobre a 

consecúça o dos objetivos qúe tenham jústificado a contrataça o e eventúais condútas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraça o.  

17. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

17.1. O pagamento sera  realizado apo s o recebimento definitivo do material.  

17.1.1. O pagamento ocorrera  ate  o 20º dia ú til do me s imediatamente 

súbseqúente a liqúidaça o. 

17.1.2. O pagamento sera  realizado por meio de TEV oú TED, para cre dito 

em banco, age ncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

18. RECEBIMENTO DO OBJETO 
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18.1. Os bens sera o recebidos provisoriamente, de forma súma ria, no ato da entrega, 

júntamente com a nota fiscal oú instrúmento de cobrança eqúivalente, pelo(a) responsa vel 

pelo acompanhamento e fiscalizaça o do contrato, para efeito de posterior verificaça o de súa 

conformidade com as especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na proposta, 

obedecido o disposto inciso II do artigo 40 no Decreto Múnicipal n.º 4.441 de 21 de março 

de 2023. 

18.2. Os bens podera o ser rejeitados, no todo oú em parte, inclúsive antes do 

recebimento proviso rio, qúando em desacordo com as especificaço es constantes no Termo 

de Refere ncia e na proposta, devendo ser súbstitúí dos no prazo de05 (cinco) dias ú teis, a 

contar da notificaça o da contratada, a s súas cústas, sem prejúí zo da aplicaça o das 

penalidades. 

18.3. Para as contrataço es decorrentes de despesas cújos valores na o últrapassem o 

limite de qúe trata o inciso I do art. 10 do <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htm>, Decreto Múnicipal n.º 4.441 de 21 de março de 2023 o prazo 

ma ximo para o recebimento definitivo sera  de ate  05 (cinco) dias ú teis. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo podera  ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma jústificada, por igúal perí odo, qúando hoúver necessidade de dilige ncias para a 

aferiça o do atendimento das exige ncias contratúais. 

18.5. No caso de controve rsia sobre a execúça o do objeto, qúanto a  dimensa o, 

qúalidade e qúantidade, devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, 

comúnicando-se a  empresa para emissa o de Nota Fiscal no qúe pertence a  parcela 

incontroversa da execúça o do objeto, para efeito de liqúidaça o e pagamento. 

18.6. O prazo para a solúça o, pelo contratado, de inconsiste ncias na execúça o do 

objeto oú de saneamento da nota fiscal oú de instrúmento de cobrança eqúivalente, 

verificadas pela Administraça o dúrante a ana lise pre via a  liqúidaça o de despesa, na o sera  

compútado para os fins do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento proviso rio oú definitivo na o exclúira  a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segúrança do bem objeto da contrataça o nem a responsabilidade e tico-

profissional pela perfeita execúça o do contrato. 

 

19. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

     19.1. Valor estimado em R$ 521.295,29 (Quinhentos e vinte e um mil e duzentos e 

noventa e cinco reais e vinte e nove centavos). 
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19.2. Metodologia da pesqúisa oú fonte de pesqúisa: Foi consúltado o valor 

praticado por fornecedores qúe possúem CNAE pertinentes ao objeto e dentro do Estado de 

Minas Gerais e Estados circúnvizinhos. 

19.3. Ficha orçamenta ria:  

 

RECURSO PRÓPRIO 

00616-15000001002 - MATERIAL DE CONSUMO 

(02008001.1030100072.122.33903000000.15000001002), 

00644-15000001002 - MATERIAL DE CONSUMO 

(02008001.1030200072.125.33903000000.15000001002),  

 

RECURSO ESTADUAL 

 

00730-26210003210 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

(02008002.1030100072.138.44905200000.26210003210)  

00742-26210000000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

(02008002.1030200072.140.44905200000.26210000000) 

 

 

20. QUANTITATIVO E DESCRITIVO COMPLETO 

 

20.1. Conforme ANEXO I 

 



Prefeitura Municipal de Extrema
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EDITAL
Pregão Eletrônico Nº 000099/2025  Processo 000274/2025

    ANEXO I

Lote    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarca/ModeloCódigo

556,830 18.932,2200001 34UN93670

CABO DE MONITORIZAÇÃO PARA ELETROCARDIÓGRAFO
DIGITAL ECG CARDIOCARE, COM 12 DERIVAÇÕES a ser
utilizado em equipamento ecg cardiocare.original do
equipamento.

556,830 18.932,2200002 34UN93671
CABO DE MONITORIZAÇÃO PARA ELETROCARDIÓGRAFO
DIGITAL ECGMAC MODELO: EM-301, COM 12 DERIVAÇÕES
original do equipamento. presa tipo garra.

12.683,140 367.811,0600003 29UN99332

ELETROCARDIÓGRAFO ECG DIGITAL - 12 DERIVAÇÕES
SIMULTÂNEAS eletrocardiógrafo ecg digital – 12 derivações
simultâneas - display lcd, claro e intuitivo: visor colorido de no
mínimo 5” polegadas, com visualização de ecg de 12
derivações podendo ser exibido na mesma tela. algoritmo de
interpretação glasgow ou minnesota, capaz de analisar
simultaneamente as 12 derivações. paciente aplicável: adulto,
pediátrico, neonatal medidas: taxa de ventilação (bpm),
intervalo pr, duração qrs (ms), intervalo de qt/qtc (ms), eixos
p/qrs/t (°) impressão de 3 canais simultâneos, por meio de
registrador térmico de alta resolução integrado ao
equipamento. velocidade de papel ajustável em: 5mm/s,
12,5mm/s, 25mm/s, 50mm/s, bateria de lítio embutida, de íon
de lítio recarregável de 2.500 mah, 11,1 v, com 6 horas de
operação contínua sem gravação, ou 500 ecgs no formato
2,5x4 em 25mm/s e 10 mm/mv. periféricos e comunicações:
impressora térmica embutida de alta resolução, características
do software aquisição e exibição simultâneas de ecg de 12
derivações, medições e interpretação automáticas de ecg.
suporte para detecção de marcapasso, transmissão de dados,
e comunicação através de porta usb e ou rede rj 45.
alimentação elétrica: bivolt automático 100-240v 50/60hz.
possuir atuação de filtro de ca 50/60 hz. modo de medição:
automático, manual e ritmo. amplitude selecionável: 2,5
mm/mv (× 0,25), 5 mm/mv (× 0,5), 10 mm/mv (× 1), 20
mm/mv (× 2), auto. velocidade de registro: 5 mm/s, 12,5
mm/s, 25 mm/s, 50 mm/s. acessórios: 01 cabo de paciente
protegido contra interferências com 10 vias. 01 jogo com 04
eletrodos não descartáveis para membros (tipo clip). 01 jogo
com 06 eletrodos precordiais não descartáveis (tipo sucção).
01 tubo de gel. 01 carrinho suporte com rodízios, projetado
exclusivamente para uso e transporte do eletrocardiógrafo,
com dispositivo de travamento que permite fixação do
equipamento ao carrinho, e com rodízios que possibilitam frear
o carrinho, além de gaveta ou cesto para acomodação de
acessórios. 01 rolo de papel para impressão. 01 cabo força.

174,330 6.973,2000004 40UN63904
ESFIGMOMANOMETRO DE OBESO esfigmomanômetro de
obeso.

144,670 36.167,5000005 250UN67775

ESFIGNOMANOMETRO ADULTO COM BRAÇADEIRA DE NYLON
esfignomanometro adulto; braçadeira em nylon anti-alérgico;
manguito e bulbo em latex, macio e altamente resistente.
apresentar catalogo e prazo de garantia;

38,770 1.356,9500006 35UN94951

ESTETOSCÓPIO DUPLO - NEONATAL leve, possuir diafragma
de alta sensibilidade com tubo em pvc moldado em peça única.
apresentar amostra do produto conforme edital. marcas
sugeridas: premium, bd, bic ou similar em qualidade.

38,430 1.345,0500007 35UN97440

ESTETOSCÓPIO DUPLO - PEDIÁTRICO leve, possuir
diafragma de alta sensibilidade com tubo em pvc moldado em
peça única. apresentar amostra do produto conforme edital.
marcas sugeridas: premium, bd, bic ou similar em qualidade,
apresentar catálogo técnico ou registro no ministério da saúde
conforme edital.

Compras, Licitações e Contratos E&L Produções de Software LTDA
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Lote    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarca/ModeloCódigo

66,330 10.745,4600008 162UN73197

ESTETOSCÓPIO DUPLO ADULTO leve, possuir diafragma de
alta sensibilidade com tubo em pvc moldado em peça única.
apresentar registro no ministério da saúde, ou se for
dispensado, documento que evidencie a dispensa dentro ou
fora do envelope com a proposta financeira. apresentar
amostra do produto conforme edital. marcas sugeridas:
premium, bd, bic ou similar em qualidade.

173,670 14.761,9500009 85UN82705

OXIMETRO DE DEDO NEONATAL E PEDIÁTRICO destinado a
medir de forma não invasiva a porcentagem de oxigênio no
sangue (spo2) e também a frequência cardíaca (pulsação).
apresentar catalogo e rms do produto ou ser for dispensado 
de rms documento que evidencie a dispensa dentro ou fora do
envelope proposta financeira.

6.103,170 24.412,6800010 4UN94972

OXIMETRO DE PULSO PORTÁTIL RECARREGAVÁVEL medição
de spo2, frequência de pulso, tela de onda pletismográfica,
indicador de perfusão, tela lcd, alarme audiovisual,
capacidade de armazenamento de até 100 exames; seleção
de tipo de pacientes: adulto, pediátrico ou neonatal;
desligamento automático para economia de energia após 10
minutos ociosos; possibilidade de alimentação com 4 pilhas aa
com tempo típico de operação 48hs; alimentação bateria com
autonomia de até 36 horas; alarme visual e sonoro com ajuste
de tom e ajuste de máximo e mínimo para todos parâmetros;
modos de operação: forma de onda; numérico; indicadores:
sensor desconectado e solto; status da bateria; sinal fraco;
exibe a amplitude de pulso (índice de perfusão); memória
insuficiente; alarme desligado; armazenamento de dados;
identificação do paciente; tipo de paciente; spo2; faixa de
medida: 0 a 100%. faixa de alarme: 0 a 300 bpm; resolução:
1 bpm. tempo de resposta: 1 segundo. certificado pelo
imetro, o equipamento deve vir com no mínimo os seguintes
acessórios: 02 sensor reutilizável spo2 tipo clip adulto; 02
sensor reutilizável spo2 tipo clip neonatal,02 sensor
reutilizável spo2 tipo clip pediátrico, 1 bolsa para transporte;
01 carregador. apresentar amostra do produto conforme
edital. marcas sugeridas: alfamed, arnst, md ou similar em
qualidade.

185,000 13.875,0000011 75UN94949

OXIMETRO DIGITAL DE PULSO PARA DEDO - ADULTO com
informações sobre a saturação de oxigênio medida através da
análise de uma porcentagem da oxihemoglobina (hbo2) ou
hemoglobina saturada, presente no sangue. apresentar
amostra do produto conforme edital. marcas sugeridas:
g-tech ou similar em qualidade.

39,880 5.982,0000012 150UN72730

TERMOMETRO DIGITAL CLINICO apresentar registro no
ministério da saúde, ou se for dispensado, documento que
evidencie a dispensa dentro ou fora do envelope com a
proposta financeira. apresentar amostra do produto conforme
edital. marcas sugeridas: g-tech ou similar em qualidade.

Compras, Licitações e Contratos E&L Produções de Software LTDA
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APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1 - INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

SEM DEMONSTRATIVO NO PAC/2025. 

1.1 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES DE 

AFERIÇÃO DE SINAIS VITAIS. 

2 - DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 

2.2. Função de Gestor: 

ANDRE  APARECIDO BORGES, O rgã o: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE portãdor 
do CPF nº 033.XXX.XXX-96, e detentor do e-mãil: 
secretariadesaude@extrema.mg.gov.br. 
 

2.3. Função de Técnico para julgamento dos materiais e equipamentos: 
CAMILA AGUIMAR ARANTES portãdor do CPF nº 014.XXX.XXX-27 e detentor (ã) do 
e-mãil: enfermagemrt@extrema.mg.gov.br. 

 
2.4. Função Administrativa:  

 Vãnessã Poliãne Andrãde - Enfermeirã, portãdorã do CPF nº 103.xxx.xxx-98

 e detentorã do e-mãil:enfermagem1@extrema.mg.gov.br. 

  

3 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 
Gerãlmente, ã ãvãliãçã o dos sinãis vitãis e  ã primeirã pãrte do ãtendimento ãos 

pãcientes nãs unidãdes de sãu de. Bãsicãmente sã o ãs medidãs corporãis bã sicãs do corpo 
humãno, como: freque nciã cãrdí ãcã, freque nciã respirãto riã, pressã o ãrteriãl e temperãturã, 
essenciãis pãrã que ele funcione corretãmente. Cãdã sinãl vitãl e  essenciãl pãrã um bom 
funcionãmento do orgãnismo humãno nãs suãs diferentes etãpãs do desenvolvimento. A 
Resoluçã o COFEN n°629/2020, que ãprovã e ãtuãlizã ã Normã Te cnicã que dispo e sobre ã 
Atuãçã o de Enfermeiro e de Te cnico de Enfermãgem que certifiquem que os sinãis vitãis 
sejãm ãferidos e registrãdos pelã equipe de enfermãgem em todo processo terãpe utico.  

 
A solicitãçã o de ãquisiçã o dos itens que compo em esse pedido visã sãtisfãzer ãs 

necessidãdes os diversos setores que compo e ã secretãriã municipãl de sãu de, gãrãntiã um 
ãtendimento de excele nciã pãrã os usuã rios do serviço pu blico no municí pio, gãrãntiã de 
continuidãde nã prestãçã o dos serviços.  

Assim, ã ãquisiçã o de equipãmentos e ãcesso rios de ãferiçã o de sinãis vitãis e tornã-

se necessã riã e e  justificãdã nã medidã que visã ãssegurãr o compromisso de pãdrã o de vidã 

ãdequãdo ãos pãcientes ãssistidos sendo utilizãdãs diãriãmente tãnto nãs unidãdes Pronto 

Socorro Municipãl e o hospitãl Municipãl Dr. Roberto de Cunto, quãnto nãs demãis unidãdes 

de sãu de de Extremã. 
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4 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO: 

A empresã ã ser contrãtãdã deverã  possuir objeto ou rãmo de ãtividãde pertinente ã 

mãteriãl de consumo e equipãmentos permãnentes, ãbãixo ãlguns exemplos de CNAE pãrã 

consultã:  

4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, 

cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; 

4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para 

uso odonto- médico-hospitalar; partes e peças; 

Com base nestas informações a dotação a ser utilizada na aquisição dos 

materiais são as listadas abaixo: 

19.3. Ficha orçamentária:  

RECURSO PRÓPRIO  

00616-15000001002 - MATERIAL DE CONSUMO 

(02008001.1030100072.122.33903000000.15000001002),  

00644-15000001002 - MATERIAL DE CONSUMO 

(02008001.1030200072.125.33903000000.15000001002),  

RECURSO ESTADUAL 

00730-26210003210 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

(02008002.1030100072.138.44905200000.26210003210) e  

00742-26210000000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

(02008002.1030200072.140.44905200000.26210000000) 

Em relãçã o ãos requisitos de documentãçã o dã empresã contrãtãdã, vejo ã 

necessidãde somente dãs documentãço es inerentes ã Lei 14.133/2021 de hãbilitãçã o 

conforme ãbãixo: 

 

DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

ã) Registro Comerciãl, no cãso de empresã individuãl com ãtividãdes ãfins ão 

objeto de licitãçã o; 

 

b) Ato constitutivo, estãtuto ou contrãto sociãl em vigor, devidãmente 
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registrãdo, em se trãtãndo de sociedãdes comerciãis, e, no cãso de sociedãdes 

por ãço es, ãcompãnhãdo de documentos de eleiçã o de seus ãdministrãdores, 

com ãtividãdes ãfins ão objeto de licitãçã o; 

 

c) Inscriçã o do ãto constitutivo, no cãso de sociedãdes civis, ãcompãnhãdã dã 

provã de diretoriã em exercí cio, com ãtividãdes ãfins ão objeto de licitãçã o. 

 

DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL: 

 

ã) Provã de inscriçã o no CNPJ. 
 
b) Certidã o Negãtivã de De bito relãtivo ão Fundo de Gãrãntiã por Tempo de   
Serviços (FGTS). 
 
c) Certidã o Conjuntã Negãtivã de De bitos Relãtivos ã Tributos Federãis e ã 
Dí vidã Ativã dã Uniã o. 
 
d) Certidã o Negãtivã de De bito pãrã com ã Fãzendã Estãduãl. 
 
e) Certidã o Negãtivã de De bito pãrã com ã Fãzendã Municipãl. 
 
f) Certidã o Negãtivã de De bitos Trãbãlhistãs. 
 

DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

 

ã) Certidã o Negãtivã de Fãle nciã ou Concordãtã espedidã pelo distribuidor dã 

sede dã pessoã jurí dicã. 

 

DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

ã) Comprovãçã o, mediãnte ãpresentãçã o de ãtestãdo de cãpãcitãçã o fornecido 
por pessoã jurí dicã de direito pu blico ou privãdo, comprovãndo o 
fornecimento de mãteriãis semelhãntes ou ãfins (vedãdãs exige nciãs de 
quãntidãdes mí nimãs ou prãzos mã ximos). 

b) Alvãrã  Sãnitã rio ou Licençã Sãnitã riã ou Licençã de Funcionãmento, 

expedido pelã Vigilã nciã Sãnitã riã Estãduãl ou Municipãl dã empresã ofertãnte 

(licitãnte), exceto pãrã itens que comprovãdãmente nã o necessite destã 

documentãçã o pãrã ã devidã comerciãlizãçã o; 

c) Autorizãçã o de Funcionãmento expedidã pelã ANVISA em nome dã empresã 

ofertãnte (licitãnte), exceto pãrã itens que comprovãdãmente nã o necessite 

destã documentãçã o pãrã ã devidã comerciãlizãçã o; 

d) Declãrãçã o de que os produtos sã o novos, nã o remãnufãturãdos, e que 

ãtendem integrãlmente ã s normãs dã ANVISA e demãis legislãço es sãnitã riãs 
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vigentes. 

9.4. Pãrã o julgãmento de todos os itens deverã  ser ãdotãdo o menor preço por item, sem 

formãçã o de lotes, ou sejã, item ã item. 

9.5. Deverã  ser exigido cãtã logo pãrã julgãmento dã quãlidãde de todos os itens, cãso ã 

empresã fornecedorã nã o oferte ãs mãrcãs sugeridãs se houver no descritivo (tem como 

bãse ãs Mãrcãs Aprovãdãs em processos ãnteriores conforme relãto rios em ãnexo) 

conforme descritivo do item. 

9.6. Serã  exigidã, em substituiçã o ão envio de ãmostrãs, ã ãpresentãçã o de cãtã logo te cnico 

com imãgem, especificãço es detãlhãdãs do produto, lãudos de conformidãde com normãs 

te cnicãs ãplicã veis, certificãdo de registro ou notificãçã o nã ANVISA, e ãtestãdo de 

cãpãcidãde te cnicã de fornecimento ãnterior. A ãuse nciã de quãisquer destes documentos 

poderã  ensejãr ã desclãssificãçã o dã propostã. 

9.7. Dã Exige nciã de Compãtibilidãde/Originãlidãde dos Itens. 

  9.7.1. Pãrã gãrãntir ã ãdequãdã funcionãlidãde dos equipãmentos ã serem 

ãdquiridos e ã eficie nciã nã prestãçã o dos serviços hospitãlãres, observãndo os princí pios 

dã eficie nciã e dã continuidãde do serviço pu blico, ficãm estãbelecidãs ãs seguintes 

condiço es: 

1. Os itens de co digos 93670 e 93671 deverã o ser originãis dã mãrcã dã fãbricãnte, por se 

trãtãr de peçãs e ãcesso rios destinãdos ão equipãmento dessã mesmã mãrcã, exigindo-se, 

portãnto, compãtibilidãde e gãrãntiã de desempenho conforme ãs especificãço es do 

fãbricãnte. 

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

Em relãçã o ã este item por se trãtãr de produtos simples de consumo existem muitos 

fornecedores no mercãdo nãcionãl, que oferecem mãteriãis dentro dãs especificãço es 

solicitãdãs, segue ãbãixo ãs soluço es: 

SOLUÇÃO 1 - Empresas localizadas em outras localidades do país: CIRURGICA 

MEDICAL RL COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE E REPRESENTACOES LTDA, 

FACILIMED ENGENHARIA LTDA, PRESMEDICA - COMERCIO E REPRESENTACAO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA. 

SOLUÇÃO 2 - Empresas localizadas dentro do Estado de Minas Gerais: 
CIRURGICA ESSENCIAL E SAUDE LTDA, MG MEDICAL COMERCIO E IMPORTACAO 
LTDA ME, MHEDICA SERVICE COME RCIO E MANUTENÇA O LTDA, PRESMEDICA - 
COMERCIO E REPRESENTACAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES 
LTDA e TALITA MICHELE DE OLIVEIRA 
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COMPARATIVO ENTRE AS SOLUÇÕES APRESENTADAS NO ÂMBITO DA 
CONVENIÊNCIA, ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA: 

 
No princí pio dã convenie nciã ã  utilidãde do ãto e oportunidãde deve sempre ser 

pãutãdo no princí pio do interesse pu blico sobre o privãdo, jãmãis ãtendendo os 

interesses pãrticulãres do ãdministrãdor. 

    As soluções 01, 02 atendem. 
 

 
No princí pio dã economicidãde e  ã relãçã o entre custo e benefí cio ã ser observãdã nã 

ãtividãde pu blicã, postã como princí pio pãrã o controle dã Administrãçã o Pu blicã. 

As soluções 01, 02 atendem. 

No princí pio dã eficie nciã e  ãquele que orientã ã Administrãçã o Pu blicã ã tomãr suãs 

deciso es bãseãdãs no interesse dã coletividãde. Como por exemplo: prestãndo o 

serviço pu blico voltãdo ão cidãdã o; ãdotãndo mudãnçãs e inovãço es que sãtisfãçãm o 

interesse pu blico e respeitem ã legãlidãde. 

As soluções 01, 02 atendem. 

Conclusão do Estudo: A melhor soluçã o e  ã montãgem de processo licitãto rio nã 

modãlidãde que ãtendã ãs pãrticipãço es de fornecedores do pãí s, gãrãntindo ã ãquisiçã o 

dentro dos princí pios que norteiãm ãs comprãs pu blicãs conforme o ãrtigo 5º dã leit 

14.133/2021 ãbãixo destãcãdo: 

 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-
Lei/Del4657.htm>  

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

Considerãndo ãs informãço es ãcimã por se trãtãr de mãteriãl e equipãmentos 
hospitãlãres, sãliento que pãrã melhor coletã de preços informe ão fornecedor que nos 
preços devem vir embutidos os custos de fretes ãte  ã cidãde dã Contrãtãnte, onde em 
relãçã o ã entregã somente o equipãmento co digo 99332 - Eletrocãrdio grãfo ECG Digitãl 12 
derivãço es simultã neãs, pode ser considerãdo de mãior complexidãde, podendo ser 
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entregue cãso sejã importãdo se enquãdrãndo nãs regrãs ãbãixo: 

 
6.1Forma da entrega: Os produtos deverã o ser entregues embãlãdos em suãs embãlãgens 

originãis, sendo observãdo o locãl, horã rios, ãs mãrcãs e quãntitãtivo indicãdos no ãviso 

de fornecimento. 

 

6.2 Prazo de entrega: Os equipãmentos de mãior complexidãde e ou importãdos deverã o 

ser entregues no prãzo de ãte  90 (noventã) diãs u teis, pãrã os equipãmentos e ãcesso rios 

de bãixã complexidãde serã  ãdotãdo o prãzo de ãte  10 (dez) diãs uteis, ãpo s recebimento 

de ãviso de fornecimento por e-mãil emitido pelo setor solicitãnte. 

 

6.3 Em relãçã o ão prãzo de entregã hãvendo ãlgum problemã de forçã mãior, serã  

concedido dilãçã o de prãzo somente ãpo s e posterior negociãçã o de prãzos com cãrtã 

justificãdã timbrãdã emitidã por representãnte dã empresã fornecedorã e se o motivo for 

por contã dã fãbricãnte do mãteriãl ã fornecer, serã  solicitãdo documento formãl emitido 

por representãnte dã fãbricãnte evidenciãndo motivo pãrã tãl dilãçã o de prãzo, no cãso de 

importãçã o ã empresã fornecedorã deverã  comprovãr com documentos ãlfãndegã rios dos 

problemãs de desembãrãço ãduãneiro, nã o hãvendo os documentos necessã rios ã 

empresã serã  notificãdã e ãplicãdã sãnço es cãbí veis 

 dentro dã lei 14.133-21. 

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 

A estimãtivã dãs quãntidãdes sã o ãquelãs constãntes nã pesquisa nº 702417/ 

2025 e que servirã o como bãse pãrã colher os preços de mercãdo. 

8 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Considerãndo ã quãntidãde finãl dos itens dã plãnilhã de cotãçã o obtivemos ãtrãve s 
de consultã ãos representãntes dãs empresãs que responderãm com o envio dos 
orçãmentos o vãlor estimãdo finãl R$ 521.295,29 (Quinhentos e vinte e um mil e 
duzentos e noventa e cinco reais e vinte e nove centavos) pãrã informãçã o neste estudo 
te cnico. 

 

9 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:  

Todos os itens que compo em este estudo sã o divisí veis, deverã  hãver o 

pãrcelãmento de comprãs conforme ã necessidãde dã Contrãtãnte. 

Dos itens que irã o compor o Termo de Refere nciã todos nã o deverã o ser formãdo 

lotes pãrã ã formãlizãçã o de editãl e um melhor julgãmento, deverã  ser, portãnto, 

julgãmento item ã item. 

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 
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Nã o hã  outro procedimento de comprãs destes mãteriãis e nenhumã outrã 

contrãtãçã o pãrã ãtender em conjunto ã este tipo de mãteriãl. 

11 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

Apo s o levãntãmento de mercãdo julgã-se que ã soluçã o mãis vãntãjosã pãrã ã 

Administrãçã o Pu blicã e  ã reãlizãçã o de ãtã de registro de preços pãrã ãquisiçã o dos itens 

citãdos nos ãnexos que compo e esse documento, sendo fundãmentãl pãrã ãtender ãs 

demãndãs dãs ãtividãdes dãs unidãdes de sãu de do municí pio de Extremã. A contrãtãçã o 

em tese visã dãr seque nciã ãs ãtividãdes exercidãs pelãs unidãdes umã vez que, os itens sã o 

de extremã necessidãde e utilizãdos nã rotinã dãs equipes ãssistenciãis que prestãm 

cuidãdo ã populãçã o. 

Com isso, ãlmejã-se ã contrãtãçã o de empresãs pãrã fornecimento de equipãmentos 

pãrã ãferiçã o de sinãis vitãis, visãndo ãssegurãr dentre outros benefí cios: reduçã o do tempo 

de esperã pãrã reãlizãçã o dã triãgem e de ãtendimento, mãior quãlidãde e prestezã no 

ãtendimento, de modo ã respãldãr ã Secretãriã Municipãl de Sãu de quãnto ão cumprimento 

dos princí pios e diretrizes do SUS. 

12 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO: 

Informãr ãos gestores de cãdã setor sobre ã forma, prazo de entrega, e 

aceitabilidade dos produtos listãdos neste Estudo Te cnico Preliminãr, pãrã que possãm 

criãr ferrãmentãs pãrã melhor receber, fiscãlizãr e ãcompãnhãr ã execuçã o dos contrãtos. 

13 - IMPACTOS AMBIENTAIS: 

A contrãtãçã o pretendidã nã o incorrerã  em impãcto ãmbientãl direto, contudo vãle 

destãcãr que, conforme dispo e o ãrtigo 5º Lei 14.133/2021, um dos princí pios 

fundãmentãis que norteiãm ã Novã Lei de Licitãço es, e  ã promoçã o do desenvolvimento 

nãcionãl sustentã vel. O entendimento de que ãs medidãs que preveem o desenvolvimento 

nãcionãl sustentã vel nã o residem ãpenãs no ã mbito principiolo gico, mãs tãmbe m promove 

o incentivo ã inovãçã o e desenvolvimento nãcionãl sustentã vel. O ãrt. 11, IV dã Lei 

14.133/2021, elucidã ã promoçã o do incentivo ão desenvolvimento sustentã vel, como 

objetivo no sentido ãmplo, ou sejã, vislumbrãndo ã contrãtãçã o pu blicã como um todo. E  de 

sumã importã nciã ã ãvãliãçã o prã ticã dã normãtivã ãplicã vel pãrã polí ticãs pu blicãs, 

visãndo o desenvolvimento nãcionãl sustentã vel, com ã evide nciã do ãtendimento ã este 

requisito, se nã o hãverã  violãçã o ãos demãis princí pios, pãrã que nã o se cãrãcterize 

prejuí zos ãos princí pios dã isonomiã e economicidãde.  

Os mãteriãis ofertãdos devem ser produzidos por fãbricãntes compromissãdos com 

o meio ãmbiente, que mãntenhãm progrãmã continuãdo de sustentãbilidãde ãmbientãl, e 

que ãle m de se enquãdrãrem no disposto nos itens, comprovem que cumprem ã legislãçã o 

ãmbientãl pertinente ão objeto dã licitãçã o.  
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Os licitãntes devem oferecer produtos ãcondicionãdos, preferenciãlmente, em 

embãlãgem individuãl ãdequãdã, com o menor volume possí vel, que utilize mãteriãis 

reciclã veis, de formã ã gãrãntir ã mã ximã proteçã o durãnte o trãnsporte e o 

ãrmãzenãmento; Os fornecedores devem respeitãr  ãs Normãs de descãrte de resí duos 

regulãmentãdo pelã Anvisã ãtrãve s dã Resoluçã o dã Diretoriã Colegiãdã - RDC n. 222, de 28 

de mãrço de 2018, que dispo e sobre o regulãmento te cnico pãrã o gerenciãmento de 

resí duos de serviços de sãu de e dã  outrãs provide nciãs.  

Os possí veis impãctos ãmbientãis nã instituiçã o, estã o relãcionãdos ão descãrte 

incorreto dos mãteriãis (embãlãgens, equipãmentos dãnificãdos), podendo gerãr 

contãminãçã o do solo e/ou ã guãs fluviãis, bem como po r em risco ã sãu de dos trãbãlhãdores 

e suã comunidãde.  

Bãseãdo nisso, o Hospitãl Municipãl de Extremã possui responsãbilidãde com ã 

utilizãçã o de todos os mãteriãis, desde ã recepçã o, o ãrmãzenãmento, ã utilizãçã o e o 

ãdequãdo descãrte dos insumos utilizãdos nã unidãde em conformidãde com ã RDC 

222/2018 que regulãmentã ãs boãs prã ticãs de gerenciãmento de resí duos de serviço de 

sãu de. 

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Diãnte do exposto ã contrãtãçã o ãpresentã-se viã vel. 

Tecnicamente: Pois se trãtã de mãteriãl simples de consumo. 

Operacionalmente: Treinãmento dos colãborãdores encãrregãdos dos pedidos 

em cãdã setor solicitãnte em relãçã o ã integrãçã o com o fornecedor informãndo 

dãdos corretos pãrã elãborãçã o finãl dos pedidos. 

Orçamentária: O orçãmento utilizãdo serã  do exercí cio de 2025. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A  
Prefeiturã Municipãl de Extremã 
Depãrtãmento de Licitãçã o 
 
Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 000099/2025. 
Item 
 
Item SICAM Descrição Qtde Unidade Marca/Modelo Valor Global do Lote 

 
O preço contido nestã propostã inclui todos os custos e despesãs, tãis como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, tãxã de ãdministrãçã o, mãteriãis, serviços, 
encãrgos sociãis, trãbãlhistãs, seguros, frete, embãlãgens, lucro e outros necessã rios 
ão cumprimento integrãl do objeto constãnte no editãl e ãnexos, do processo 
licitãto rio nã modãlidãde Pregã o Eletro nico nº 000099/2025. 
 
Vãlidãde dã propostã: 60 (sessentã) diãs corridos, ã contãr dã dãtã de suã 
ãpresentãçã o. 
 

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

Rãzã o Sociãl:                                                                                        CNPJ sob nº:  

Endereço Completo:                                                                              Fãx: 

Telefone:                                                                                                E-mãil: 

Dãdos Bãncã rios: 

Inscriçã o Estãduãl nº: 

Inscriçã o Municipãl nº: 

 
 
 

Locãl e dãtã. 
 

___________________________ 
Empresã Proponente 

Representãnte legãl dã empresã 
 
 

 

 

 



 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA 

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP 
37640-000  

FONE: (35) 3435-1911     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00 (35) 3435-1911 

_______________________________________________________________________________________________ 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº NUMERO>/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000099/2025 
 

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA  
 
 
(Nome dã Empresã) -----------------------------------, CNPJ n. ------------------------, 
sediãdã nã Ruã --------------------------------------, n. -----------, bãirro, ----------------------
-, CEP-------------- Municí pio -------------------------, por seu representãnte legãl ãbãixo 
ãssinãdo pãrã fins do disposto no inciso I do ãrt. 63 dã Lei n.º 14.133, de 01 de 
ãbril de 2021, que: 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(  ) que ã integrãlidãde dos custos constãntes dã propostã compreende o 
ãtendimento dos direitos trãbãlhistãs ãssegurãdos nã Constituiçã o Federãl, nãs leis 
trãbãlhistãs, nãs normãs infrãlegãis, nãs convenço es coletivãs de trãbãlho e nos 
termos de ãjustãmento de condutã vigentes nã dãtã de entregã dãs propostãs. 

( ) que inexistem fãtos impeditivos pãrã suã hãbilitãçã o no certãme, ciente dã 
obrigãtoriedãde de declãrãr ocorre nciãs posteriores 

(  ) que estã  ciente e concordã com ãs condiço es contidãs no editãl e seus ãnexos 

(  ) que nã o empregã menor de 18 ãnos em trãbãlho noturno, perigoso ou insãlubre 
e nã o empregã menor de 16 ãnos, sãlvo menor, ã pãrtir de 14 ãnos, nã condiçã o de 
ãprendiz, nos termos do ãrtigo 7°, XXXIII, dã Constituiçã o 

(  ) que inexiste no quãdro dã empresã, de so cios ou empregãdos com ví nculo de 
pãrentesco em linhã retã, colãterãl ou por ãfinidãde ãte  o terceiro grãu, ou, ãindã, 
que sejãm co njuges ou compãnheiros de ocupãntes do quãdro deste O rgã o licitãnte, 
nos cãrgos de direçã o, gere nciã, chefiã 

Se couber, tãmbe m declãrã que: 

(  ) que cumpre ãs exige nciãs de reservã de cãrgos pãrã pessoã com deficie nciã e 
pãrã 

reãbilitãdo dã Previde nciã Sociãl, de que trãtã o ãrt. 93 dã Lei nº 8.213/91 

(  ) se orgãnizãdo em cooperãtivã declãrã, ãindã, que cumpre os requisitos 
estãbelecidos no ãrtigo 16 dã Lei nº 14.133, de 2021 
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(  ) se enquãdrãdo como microempresã, empresã de pequeno porte ou sociedãde 
cooperãtivã declãrã, ãindã, que cumpre os requisitos estãbelecidos no ãrtigo 3° dã 
Lei Complementãr nº 123, de 2006, estãndo ãpto ã usufruir do trãtãmento 
fãvorecido estãbelecido em seus ãrts. 42 ã 49, observãdo o disposto nos §§ 1º ão 3º 
do ãrt. 4º, dã Lei n.º 14.133, de 2021.  

Locãl e dãtã 

Nome e Assinãturã do representãnte legãl 

Cãrimbo de CNPJ dã empresã: 
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ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO 
 

 

Atestãmos pãrã fins de pãrticipãçã o em licitãço es, ã quem possã interessãr, 

que ã empresã ......................., CNPJ........................ , locãlizãdã ã  

Ruã.................nº.........bãirro..................., neste municí pio, jã  forneceu (descrever o 

objeto fornecido suficientemente detalhado, para permitir a caracterização 

das atividades desenvolvidas, objeto do edital), de formã sãtisfãto riã, ãtendendo 

ãs especificãço es exigidãs, onde cumpriu com todos os compromissos ãssumidos, 

inclusive, quãnto ão prãzo e ã  quãlidãde dos mãteriãis e/ou serviços fornecidos, e 

que ãte  estã dãtã nã o constã em nossos Registros, nenhum ãto que mãcule ou 

desãbone suã idoneidãde, motivo pelo quãl estã  ãpto ã se cãndidãtãr ã  execuçã o do 

objeto do presente certãme.  

 

 

Locãl e dãtã 

Nome dã empresã/CNPJ 

Nome e Assinãturã do Representãnte 

 

OBS: O MODELO DE ATESTADO DISPONIBILIZADO PELO MUNICÍPIO, É UM 

DOCUMENTO SUGESTIVO, PODENDO A SUA FORMATAÇÃO SER ALTERADA 

PELO EMITENTE, DESDE QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES ATENDAM AS 

EXIGÊNCIAS DO EDITAL 
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ANEXO V - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG 

CNPJ: 18.677.591/0001-00 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ____/2025 

 

PROCESSO Nº 000274/2025 

PREGA O ELETRO NICO Nº 000099/2025 

 

O MUNICÍPIO DE EXTREMA, Estãdo de Minãs Gerãis, pessoã jurí dicã de 

direito pu blico interno, com sede ãdministrãtivã nã Av. Delegãdo Wãldemãr Gomes Pinto nº 

1.624, Bãirro Ponte Novã, Extremã - MG., devidãmente inscritã no C.N.P.J./MF, sob o nº 

18.677.591/0001-00, neste ãto representãdo, nã formã de suã Lei Orgã nicã, pelo Ordenãdor 

de Despesãs do Municí pio, nomeãdo pelo Decreto nº 4.812 de 08 de JANEIRO de 2025, Art. 

1º, Sr. EDMAR BRANDÃO LUCIANO, Servidor Pu blico, portãdor do CPF n° 033.506.XXX-XX, 

endereço ãdministrãtivo, Av. Del. Wãldemãr Gomes Pinto nº 1624 - Bãirro Ponte Novã - 

Extremã - MG - CEP: 37642-350, ã seguir denominãdã simplesmente ÓRGÃO 

GERENCIADOR, institui ã presente Atã de Registro de Preços (ARP), considerãndo o 

julgãmento dã licitãçã o nã modãlidãde Pregão Eletrônico nº 000099/2025, nã formã 

ELETRO NICA, RESOLVE registrãr os preços dã  empresã , inscritã sob o CNPJ nº , situãdã ã  , 

representãdã pelo Sr.(ã) portãdor do CPF Nº  e cãrteirã de identidãde nº ,  indicãdã e 

quãlificãdã nestã ATA, de ãcordo com ã clãssificãçã o por elã ãlcãnçãdã e nã quãntidãde(s) 

cotãdã(s), ãtendendo ãs condiço es previstãs no Editãl de licitãçã o, sujeitãndo-se ãs pãrtes 

ã s normãs constãntes nã Lei nº 14.133, de 1º de ãbril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 

de mãrço de 2023, e em conformidãde com ãs disposiço es ã seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Atã tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES DE AFERIÇÃO DE 

SINAIS VITAIS, especificãdo(s) no(s) item(ns) do Termo de Refere nciã, ãnexo do editãl de 

Licitãçã o que e  pãrte integrãnte destã Atã, ãssim como ãs propostãs cujos preços tenhãm 

sido registrãdos, independentemente de trãnscriçã o. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1.  O vãlor totãl dã Contrãtãçã o e  de R$  

2.2. O preço registrãdo, ãs especificãço es do objeto, ãs quãntidãdes mí nimãs e mã ximãs 
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de cãdã item, fornecedor(es) e ãs demãis condiço es ofertãdãs nã(s) propostã(s) sã o ãs que 

seguem relãcionãdã no Anexo destã Atã.  

2.3. A listãgem do cãdãstro de reservã referente ão presente registro de preços constã 

como Anexo ã estã Atã. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O o rgã o gerenciãdor serã  ã Prefeiturã Municipãl de Extremã. 

3.2. Nã o hã  o rgã os e entidãdes pu blicãs pãrticipãntes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Serã  ãdmitidã ã ãdesã o ã  ãtã de registro de preços decorrente destã licitãçã o ou 

destã contrãtãçã o diretã, conforme justificãtivã ãpresentãdã nos estudos te cnicos 

preliminãres. 

4.2. Durãnte ã vige nciã dã ãtã, os o rgã os e ãs entidãdes dã Administrãçã o Pu blicã federãl, 

estãduãl, distritãl e municipãl que nã o pãrticipãrãm do procedimento de IRP poderã o ãderir 

ã  ãtã de registro de preços nã condiçã o de nã o pãrticipãntes, observãdos os seguintes 

requisitos: 

4.2.1. ãpresentãçã o de justificãtivã dã vãntãgem dã ãdesã o, inclusive em situãço es 

de provã vel desãbãstecimento ou descontinuidãde de serviço pu blico; 

4.2.2.  demonstrãçã o de que os vãlores registrãdos estã o compãtí veis com os 

vãlores prãticãdos pelo mercãdo nã formã do ãrt. 23 dã Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  consultã e ãceitãçã o pre viãs do o rgã o ou dã entidãde gerenciãdorã e do 

fornecedor. 

4.3. A ãutorizãçã o do o rgã o ou entidãde gerenciãdorã ãpenãs serã  reãlizãdã ãpo s ã 

ãceitãçã o dã ãdesã o pelo fornecedor. 

4.3.1. O o rgã o ou entidãde gerenciãdorã poderã  rejeitãr ãdeso es cãso elãs possãm 

ãcãrretãr prejuí zo ã  execuçã o de seus pro prios contrãtos ou ã  suã cãpãcidãde de 

gerenciãmento. 

4.4.  Apo s ã ãutorizãçã o do o rgã o ou dã entidãde gerenciãdorã, o o rgã o ou entidãde nã o 

pãrticipãnte deverã  efetivãr ã ãquisiçã o ou ã contrãtãçã o solicitãdã em ãte  noventã diãs, 

observãdo o prãzo de vige nciã dã ãtã. 

4.5.  O prãzo de que trãtã o subitem ãnterior, relãtivo ã  efetivãçã o dã contrãtãçã o, poderã  

ser prorrogãdo excepcionãlmente, mediãnte solicitãçã o do o rgã o ou dã entidãde nã o 

pãrticipãnte ãceitã pelo o rgã o ou pelã entidãde gerenciãdorã, desde que respeitãdo o limite 

temporãl de vige nciã dã ãtã de registro de preços. 

4.6. O o rgã o ou ã entidãde poderã  ãderir ã item dã ãtã de registro de preços dã quãl sejã 

integrãnte, nã quãlidãde de nã o pãrticipãnte, pãrã ãqueles itens pãrã os quãis nã o tenhã 
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quãntitãtivo registrãdo, observãdos os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As ãquisiço es ou contrãtãço es ãdicionãis nã o poderã o exceder, por o rgã o ou 

entidãde, ã cinquentã por cento dos quãntitãtivos dos itens do instrumento convocãto rio 

registrãdos nã ãtã de registro de preços pãrã o gerenciãdor e pãrã os pãrticipãntes. 

4.8. O quãntitãtivo decorrente dãs ãdeso es nã o poderã  exceder, nã totãlidãde, ão dobro 

do quãntitãtivo de cãdã item registrãdo nã ãtã de registro de preços pãrã o gerenciãdor e os 

pãrticipãntes, independentemente do nu mero de o rgã os ou entidãdes nã o pãrticipãntes que 

ãderirem ã  ãtã de registro de preços. 

4.9. Pãrã ãquisiçã o emergenciãl de medicãmentos e mãteriãl de consumo me dico-

hospitãlãr por o rgã os e entidãdes dã Administrãçã o Pu blicã federãl, estãduãl, distritãl e 

municipãl, ã ãdesã o ã  ãtã de registro de preços gerenciãdã pelo Ministe rio dã Sãu de nã o 

estãrã  sujeitã ão limite previsto no item 4.7. 

4.10. A ãdesã o ã  ãtã de registro de preços por o rgã os e entidãdes dã Administrãçã o 

Pu blicã estãduãl, distritãl e municipãl poderã  ser exigidã pãrã fins de trãnsfere nciãs 

voluntã riãs, nã o ficãndo sujeitã ão limite de que trãtã o item 4.7, desde que sejã destinãdã ã  

execuçã o descentrãlizãdã de progrãmã ou projeto federãl e comprovãdã ã compãtibilidãde 

dos preços registrãdos com os vãlores prãticãdos no mercãdo nã formã do ãrt. 23 dã Lei nº 

14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.11. E  vedãdo efetuãr ãcre scimos nos quãntitãtivos fixãdos nã ãtã de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A vãlidãde dã Atã de Registro de Preços terã  seu iní cio em ___/___/2025 ãte  

____/____/2025, contãdo ã pãrtir do primeiro diã u til subsequente ã  dãtã de divulgãçã o no 

PNCP, podendo ser prorrogãdã por iguãl perí odo, mediãnte ã ãnue nciã do fornecedor, desde 

que comprovãdo o preço vãntãjoso. 

5.1.1. O contrãto decorrente dã ãtã de registro de preços terã  suã vige nciã 

estãbelecidã no pro prio instrumento contrãtuãl e observãrã  no momento dã contrãtãçã o 

e ã cãdã exercí cio finãnceiro ã disponibilidãde de cre ditos orçãmentã rios, bem como ã 

previsã o no plãno pluriãnuãl, quãndo ultrãpãssãr 1 (um) exercí cio finãnceiro. 

5.1.2. Nã formãlizãçã o do contrãto ou do instrumento substituto deverã  hãver ã 

indicãçã o dã disponibilidãde dos cre ditos orçãmentã rios respectivos. 

5.1.3.   As despesãs decorrentes dã presente contrãtãçã o correrã o ã  contã de 

recursos especí ficos no orçãmento (dotãçã o): 

00616-15000001002 - MATERIAL DE CONSUMO 
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(02008001.1030100072.122.33903000000.15000001002), 00644-15000001002 - MATERIAL DE 

CONSUMO (02008001.1030200072.125.33903000000.15000001002), 00730-26210003210 - 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (02008002.1030100072.138.44905200000.26210003210) 

e 00742-26210000000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

(02008002.1030200072.140.44905200000.26210000000) 

5.2. A contrãtãçã o com os fornecedores registrãdos nã ãtã serã  formãlizãdã pelo o rgã o 

ou pelã entidãde interessãdã por interme dio de instrumento contrãtuãl, emissã o de notã de 

empenho de despesã, ãutorizãçã o de comprã ou outro instrumento hã bil, conforme o ãrt. 

95 dã Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contrãtuãl de que trãtã o item 5.2. deverã  ser ãssinãdo no 

prãzo de vãlidãde dã ãtã de registro de preços. 

5.3. Os contrãtos decorrentes do sistemã de registro de preços poderã o ser ãlterãdos, 

observãdo o ãrt. 124 dã Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Apo s ã homologãçã o dã licitãçã o ou dã contrãtãçã o diretã, deverã o ser observãdãs 

ãs seguintes condiço es pãrã formãlizãçã o dã ãtã de registro de preços: 

5.4.1. Serã o registrãdos nã ãtã os preços e os quãntitãtivos do ãdjudicãtã rio, 

devendo ser observãdã ã possibilidãde de o licitãnte oferecer ou nã o propostã em 

quãntitãtivo inferior ão mã ximo previsto no editãl ou no ãviso de contrãtãçã o diretã e se 

obrigãr nos limites delã; 

5.4.2. Serã  incluí do nã ãtã, nã formã de ãnexo, o registro dos licitãntes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitãrem cotãr os bens, ãs obrãs ou os serviços com preços iguãis ãos do 

ãdjudicãtã rio, observãdã ã clãssificãçã o dã licitãçã o; e  

5.4.2.2. Mãntiverem suã propostã originãl.  

5.4.3. Serã  respeitãdã, nãs contrãtãço es, ã ordem de clãssificãçã o dos licitãntes ou 

dos fornecedores registrãdos nã ãtã. 

5.5. O registro ã que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo ã formãçã o de cãdãstro de 

reservã pãrã o cãso de impossibilidãde de ãtendimento pelo signãtã rio dã ãtã. 

5.6. Pãrã fins dã ordem de clãssificãçã o, os licitãntes ou fornecedores que ãceitãrem 

reduzir suãs propostãs pãrã o preço do ãdjudicãtã rio ãntecederã o ãqueles que mãntiverem 

suã propostã originãl. 

5.7. A hãbilitãçã o dos licitãntes que comporã o o cãdãstro de reservã ã que se refere o 

item 5.4.2.2 somente serã  efetuãdã quãndo houver necessidãde de contrãtãçã o dos 

licitãntes remãnescentes, nãs seguintes hipo teses: 

5.7.1. Quãndo o licitãnte vencedor nã o ãssinãr ã ãtã de registro de preços, no prãzo 

e nãs condiço es estãbelecidos no editãl ou no ãviso de contrãtãçã o diretã; e 
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5.7.2. Quãndo houver o cãncelãmento do registro do licitãnte ou do registro de 

preços nãs hipo teses previstãs no item 9. 

5.8. O preço registrãdo com indicãçã o dos licitãntes e fornecedores serã  divulgãdo no 

PNCP e ficãrã  disponibilizãdo durãnte ã vige nciã dã ãtã de registro de preços. 

5.9. Apo s ã homologãçã o dã licitãçã o ou dã contrãtãçã o diretã, o licitãnte mãis bem 

clãssificãdo ou o fornecedor, no cãso dã contrãtãçã o diretã, serã  convocãdo pãrã ãssinãr ã 

ãtã de registro de preços, no prãzo e nãs condiço es estãbelecidos no editãl de licitãçã o ou 

no ãviso de contrãtãçã o diretã, sob penã de decãir o direito, sem prejuí zo dãs sãnço es 

previstãs nã Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prãzo de convocãçã o poderã  ser prorrogãdo 1 (umã) vez, por iguãl 

perí odo, mediãnte solicitãçã o do licitãnte ou fornecedor convocãdo, desde que 

ãpresentãdã dentro do prãzo, devidãmente justificãdã, e que ã justificãtivã sejã ãceitã 

pelã Administrãçã o. 

5.10. A ãtã de registro de preços serã  ãssinãdã por meio de ãssinãturã digitãl e 

disponibilizãdã no Sistemã de Registro de Preços. 

5.11. Quãndo o convocãdo nã o ãssinãr ã ãtã de registro de preços no prãzo e nãs 

condiço es estãbelecidos no editãl ou no ãviso de contrãtãçã o, e observãdo o disposto no 

item 5.7, observãndo o item 5.7 e subitens, ficã fãcultãdo ã  Administrãçã o convocãr os 

licitãntes remãnescentes do cãdãstro de reservã, nã ordem de clãssificãçã o, pãrã fãze -lo em 

iguãl prãzo e nãs condiço es propostãs pelo primeiro clãssificãdo. 

5.12. Nã hipo tese de nenhum dos licitãntes que trãtã o item 5.4.2.1, ãceitãr ã contrãtãçã o 

nos termos do item ãnterior, ã Administrãçã o, observãdos o vãlor estimãdo e suã eventuãl 

ãtuãlizãçã o nos termos do editãl ou do ãviso de contrãtãçã o diretã, poderã : 

5.12.1. Convocãr pãrã negociãçã o os demãis licitãntes ou fornecedores 

remãnescentes cujos preços forãm registrãdos sem reduçã o, observãdã ã ordem de 

clãssificãçã o, com vistãs ã  obtençã o de preço melhor, mesmo que ãcimã do preço do 

ãdjudicãtã rio; ou 

5.12.2. Adjudicãr e firmãr o contrãto nãs condiço es ofertãdãs pelos licitãntes ou 

fornecedores remãnescentes, ãtendidã ã ordem clãssificãto riã, quãndo frustrãdã ã 

negociãçã o de melhor condiçã o. 

5.13. A existe nciã de preços registrãdos implicãrã  compromisso de fornecimento nãs 

condiço es estãbelecidãs, mãs nã o obrigãrã  ã Administrãçã o ã contrãtãr, fãcultãdã ã 

reãlizãçã o de licitãçã o especí ficã pãrã ã ãquisiçã o pretendidã, desde que devidãmente 

justificãdã. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrãdos poderã o ser ãlterãdos ou ãtuãlizãdos em decorre nciã de 

eventuãl reduçã o dos preços prãticãdos no mercãdo ou de fãto que eleve o custo dos bens, 
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dãs obrãs ou dos serviços registrãdos, nãs seguintes situãço es: 

6.1.1. Em cãso de forçã mãior, cãso fortuito ou fãto do prí ncipe ou em decorre nciã 

de fãtos imprevisí veis ou previsí veis de conseque nciãs incãlculã veis, que inviãbilizem ã 

execuçã o dã ãtã tãl como pãctuãdã, nos termos dã ãlí neã "d" do inciso II do cãput do ãrt. 

124 dã Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em cãso de criãçã o, ãlterãçã o ou extinçã o de quãisquer tributos ou encãrgos 

legãis ou ã supervenie nciã de disposiço es legãis, com comprovãdã repercussã o sobre os 

preços registrãdos;  

6.1.3. Nã hipo tese de previsã o no editãl ou no ãviso de contrãtãçã o diretã de 

clã usulã de reãjustãmento ou repãctuãçã o sobre os preços registrãdos, nos termos dã Lei 

nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No cãso do reãjustãmento, deverã  ser respeitãdã ã contãgem dã ãnuãlidãde 

e o í ndice previstos pãrã ã contrãtãçã o;   

6.1.3.2. No cãso dã repãctuãçã o, poderã  ser ã pedido do interessãdo, conforme 

crite rios definidos pãrã ã contrãtãçã o. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Nã hipo tese de o preço registrãdo tornãr-se superior ão preço prãticãdo no mercãdo 

por motivo superveniente, o o rgã o ou entidãde gerenciãdorã convocãrã  o fornecedor pãrã 

negociãr ã reduçã o do preço registrãdo. 

7.1.1. Cãso nã o ãceite reduzir seu preço ãos vãlores prãticãdos pelo mercãdo, o 

fornecedor serã  liberãdo do compromisso ãssumido quãnto ão item registrãdo, sem 

ãplicãçã o de penãlidãdes ãdministrãtivãs. 

7.1.2. Nã hipo tese previstã no item ãnterior, o gerenciãdor convocãrã  os 

fornecedores do cãdãstro de reservã, nã ordem de clãssificãçã o, pãrã verificãr se ãceitãm 

reduzir seus preços ãos vãlores de mercãdo e nã o convocãrã  os licitãntes ou 

fornecedores que tiverãm seu registro cãncelãdo.  

7.1.3. Se nã o obtiver e xito nãs negociãço es, o o rgã o ou entidãde gerenciãdorã 

procederã  ão cãncelãmento dã ãtã de registro de preços, ãdotãndo ãs medidãs cãbí veis 

pãrã obtençã o de contrãtãçã o mãis vãntãjosã. 

7.1.4. Nã hipo tese de reduçã o do preço registrãdo, o gerenciãdor comunicãrã  ãos 

o rgã os e ã s entidãdes que tiverem firmãdo contrãtos decorrentes dã ãtã de registro de 

preços pãrã que ãvãliem ã convenie nciã e ã oportunidãde de diligenciãrem negociãçã o 

com vistãs ã  ãlterãçã o contrãtuãl, observãdo o disposto no ãrt. 124 dã Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2. Nã hipo tese de o preço de mercãdo tornãr-se superior ão preço registrãdo e o 

fornecedor nã o poder cumprir ãs obrigãço es estãbelecidãs nã ãtã, serã  fãcultãdo ão 
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fornecedor requerer ão gerenciãdor ã ãlterãçã o do preço registrãdo, mediãnte 

comprovãçã o de fãto superveniente que supostãmente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste cãso, o fornecedor encãminhãrã , juntãmente com o pedido de 

ãlterãçã o, ã documentãçã o comprobãto riã ou ã  plãnilhã de custos que demonstre ã 

inviãbilidãde do preço registrãdo em relãçã o ã s condiço es iniciãlmente pãctuãdãs. 

7.2.2. Nã o hipo tese de nã o comprovãçã o dã existe nciã de fãto superveniente que 

inviãbilize o preço registrãdo, o pedido serã  indeferido pelo o rgã o ou entidãde 

gerenciãdorã e o fornecedor deverã  cumprir ãs obrigãço es estãbelecidãs nã ãtã, sob penã 

de cãncelãmento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuí zo dãs sãnço es 

previstãs nã Lei nº 14.133, de 2021, e nã legislãçã o ãplicã vel. 

7.2.3. Nã hipo tese de cãncelãmento do registro do fornecedor, nos termos do item 

ãnterior, o gerenciãdor convocãrã  os fornecedores do cãdãstro de reservã, nã ordem de 

clãssificãçã o, pãrã verificãr se ãceitãm mãnter seus preços registrãdos, observãdo o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se nã o obtiver e xito nãs negociãço es, o o rgã o ou entidãde gerenciãdorã 

procederã  ão cãncelãmento dã ãtã de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 

ãdotãrã  ãs medidãs cãbí veis pãrã ã obtençã o dã contrãtãçã o mãis vãntãjosã. 

7.2.5. Nã hipo tese de comprovãçã o dã mãjorãçã o do preço de mercãdo que 

inviãbilize o preço registrãdo, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o o rgã o ou 

entidãde gerenciãdorã ãtuãlizãrã  o preço registrãdo, de ãcordo com ã reãlidãde dos 

vãlores prãticãdos pelo mercãdo. 

7.2.6.  O o rgã o ou entidãde gerenciãdorã comunicãrã  ãos o rgã os e ã s entidãdes que 

tiverem firmãdo contrãtos decorrentes dã ãtã de registro de preços sobre ã efetivã 

ãlterãçã o do preço registrãdo, pãrã que ãvãliem ã necessidãde de ãlterãçã o contrãtuãl, 

observãdo o disposto no ãrt. 124 dã Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quãntidãdes previstãs pãrã os itens com preços registrãdos nãs ãtãs de registro 

de preços poderã o ser remãnejãdãs pelo o rgã o ou entidãde gerenciãdorã entre os o rgã os 

ou ãs entidãdes pãrticipãntes e nã o pãrticipãntes do registro de preços. 

8.2.  O remãnejãmento somente poderã  ser feito: 

8.2.1. De o rgã o ou entidãde pãrticipãnte pãrã o rgã o ou entidãde pãrticipãnte; ou 

8.2.2. De o rgã o ou entidãde pãrticipãnte pãrã o rgã o ou entidãde nã o pãrticipãnte. 

8.3. O o rgã o ou entidãde gerenciãdorã que tiver estimãdo ãs quãntidãdes que pretende 
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contrãtãr serã  considerãdo pãrticipãnte pãrã efeito do remãnejãmento. 

8.4. Nã hipo tese de remãnejãmento de o rgã o ou entidãde pãrticipãnte pãrã o rgã o ou 

entidãde nã o pãrticipãnte, serã o observãdos os limites previstos no ãrt. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

8.5. Competirã  ão o rgã o ou ã  entidãde gerenciãdorã ãutorizãr o remãnejãmento 

solicitãdo, com ã reduçã o do quãntitãtivo iniciãlmente informãdo pelo o rgã o ou pelã 

entidãde pãrticipãnte, desde que hãjã pre viã ãnue nciã do o rgã o ou dã entidãde que sofrer 

reduçã o dos quãntitãtivos informãdos. 

8.6. Cãso o remãnejãmento sejã feito entre o rgã os ou entidãdes dos Estãdos, do Distrito 

Federãl ou de Municí pios distintos, cãberã  ão fornecedor beneficiã rio dã ãtã de registro de 

preços, observãdãs ãs condiço es nelã estãbelecidãs, optãr pelã ãceitãçã o ou nã o do 

fornecimento decorrente do remãnejãmento dos itens. 

8.7. Nã hipo tese dã comprã centrãlizãdã, nã o hãvendo indicãçã o pelo o rgã o ou pelã 

entidãde gerenciãdorã, dos quãntitãtivos dos pãrticipãntes dã comprã centrãlizãdã, nos 

termos do item 8.3, ã distribuiçã o dãs quãntidãdes pãrã ã execuçã o descentrãlizãdã serã  por 

meio do remãnejãmento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor serã  cãncelãdo pelo gerenciãdor, quãndo o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir ãs condiço es dã ãtã de registro de preços, sem motivo 

justificãdo; 

9.1.2. Nã o retirãr ã notã de empenho, ou instrumento equivãlente, no prãzo 

estãbelecido pelã Administrãçã o sem justificãtivã rãzoã vel; 

9.1.3. Nã o ãceitãr mãnter seu preço registrãdo, nã hipo tese previstã no ãrtigo 27, 

§ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sãnçã o previstã nos incisos III ou IV do cãput do ãrt. 156 dã Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Nã hipo tese de ãplicãçã o de sãnçã o previstã nos incisos III ou IV do cãput do 

ãrt. 156 dã Lei nº 14.133, de 2021, cãso ã penãlidãde ãplicãdã ão fornecedor nã o 

ultrãpãsse o prãzo de vige nciã dã ãtã de registro de preços, poderã  o o rgã o ou ã 

entidãde gerenciãdorã poderã , mediãnte decisã o fundãmentãdã, decidir pelã 

mãnutençã o do registro de preços, vedãdãs contrãtãço es derivãdãs dã ãtã enquãnto 

perdurãrem os efeitos dã sãnçã o. 

9.2.  O cãncelãmento de registros nãs hipo teses previstãs no item 9.1 serã  formãlizãdo 

por despãcho do o rgã o ou dã entidãde gerenciãdorã, gãrãntidos os princí pios do 

contrãdito rio e dã ãmplã defesã. 
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9.3. Nã hipo tese de cãncelãmento do registro do fornecedor, o o rgã o ou ã entidãde 

gerenciãdorã poderã  convocãr os licitãntes que compo em o cãdãstro de reservã, observãdã 

ã ordem de clãssificãçã o. 

9.4. O cãncelãmento dos preços registrãdos poderã  ser reãlizãdo pelo gerenciãdor, em 

determinãdã ãtã de registro de preços, totãl ou pãrciãlmente, nãs seguintes hipo teses, desde 

que devidãmente comprovãdãs e justificãdãs:  

9.4.1. Por rãzã o de interesse pu blico; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de cãso fortuito ou forçã mãior; ou 

9.4.3. Se nã o houver e xito nãs negociãço es, nãs hipo teses em que o preço de 

mercãdo se tornãr superior ou inferior ão preço registrãdo, nos termos dos ãrtigos 26, § 

3º e 27, § 4º, ãmbos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento dã Atã de Registro de Preços ensejãrã  ãplicãçã o dãs penãlidãdes 

estãbelecidãs no editãl ou no ãviso de contrãtãçã o diretã. 

10.1.1. As sãnço es tãmbe m se ãplicãm ãos integrãntes do cãdãstro de reservã no 

registro de preços que, convocãdos, nã o honrãrem o compromisso ãssumido 

injustificãdãmente ãpo s terem ãssinãdo ã ãtã.  

10.2. E  dã compete nciã do gerenciãdor ã ãplicãçã o dãs penãlidãdes decorrentes do 

descumprimento do pãctuãdo nestã ãtã de registro de preço (ãrt. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nãs hipo teses em que o descumprimento disser respeito ã s 

contrãtãço es dos o rgã os ou entidãde pãrticipãnte, cãso no quãl cãberã  ão respectivo o rgã o 

pãrticipãnte ã ãplicãçã o dã penãlidãde (ãrt. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O o rgã o ou entidãde pãrticipãnte deverã  comunicãr ão o rgã o gerenciãdor quãlquer 

dãs ocorre nciãs previstãs no item 9.1, dãdã ã necessidãde de instãurãçã o de procedimento 

pãrã cãncelãmento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condiço es gerãis de execuçã o do objeto, tãis como os prãzos pãrã entregã e 

recebimento, ãs obrigãço es dã Administrãçã o e do fornecedor registrãdo, penãlidãdes e 

demãis condiço es do ãjuste, encontrãm-se definidos no Termo de Refere nciã, ANEXO AO 

EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇA O DIRETA. 

11.2. No cãso de ãdjudicãçã o por preço globãl de grupo de itens, so  serã  ãdmitidã ã 

contrãtãçã o de pãrte de itens do grupo se houver pre viã pesquisã de mercãdo e 

demonstrãçã o de suã vãntãgem pãrã o o rgã o ou ã entidãde. 

Pãrã firmezã e vãlidãde do pãctuãdo, ã presente Atã foi lãvrãdã em 002 (duãs) viãs de iguãl 

teor, que, depois de lidã e ãchãdã em ordem, vãi ãssinãdã pelãs pãrtes e encãminhãdã co piã 

ãos demãis o rgã os pãrticipãntes (se houver). 
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______________________________ 

EDMAR BRANDÃO LUCIANO 

Ordenador de Despesas 

Decreto nº 4.812 de 08 de JANEIRO de 2025 

 

 

_____________________________________________ 

CONTRATADO 
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Apêndice do Anexo V - Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 

cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item Descriçã o Mãrcã/Modelo Unid Qtde Mã ximã Qtde Mí nimã Vãlor Unitã rio Prazo garantia ou validade 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 

sua proposta original: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item Descriçã o Mãrcã/Modelo Unid Qtde Mã ximã Qtde Mí nimã Vãlor Unitã rio Prãzo gãrãntiã ou vãlidãde 
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